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Conselho de Ministros

Estimulada a
do Seguro

pÍomoção e divulgaçâo
entre os agricultoÍes

No final da reunião do
Conselho de Ministros, Pre-
sidida por Cavaco Silva,
realizada no passado dia
11, foi distribuído o se-
guinte comunicado:

l. O Conselho de Minis-
tros ouviu uma exposição
do Ministro da Educação
sobre o sistema educativo e

perspectivas estratégicas de
desenvolvimento de médio
prazo e ainda sobre a aber-
tura do ano lectivo de
1987/r988.

2. O Seguro de Colheitas
instituído pelo Decreto-Lei
n? 395/79, de 2l de Setem-
bro, veio criar um impor-
tante mecanismo de protec-
ção do agricuitor contra
prejuízos provocados nas
suas culturas por razões
inesperadas.

Constata no entanto o
Governo que as Empresas
Seguradoras não têm ade-
rido com o dinamismo de-
sejado a estes esquemas de
seguro em virtude dos eÌe-
vados prejuízos que o fun-

cionamento do sistema lhes
acarreta.

Assim, decidiu o Go-
verno com o novo diPloma
diminuir a contribuição
obrigatória das Segurado-
ras para o Fundo de Com-
pensação esperando-se com

esta medida a adesão des-
tas empresas à promoção e

divulgação do Seguro entre
os agricultores.

O bom funcionamento
do Seguro de Colheitas re-
presenta uma grande segu-
rança para os agricultores,

indo também o preceituado
no diploma ao encontro da
aspiração por eies manifes-
tada na medida em que é

abolida a franquia de 590 a
cargo do segurado. O agri-
cultor passa, a receber in-
demnizações qualquer que

seia o valor do sinistro.
3. Foram aprovados dois

diplomas tendo em vista a
constituição e funciona-
mento da CooPerativa Sin-
fónica, Cooperativa de In-
teresse Público de ResPon-
sabilidade Limitada e fa-

cultando a passagem dos
músicos das Orquestras
Sinfónicas de Lisboa e

Porto da Radiodifusão
Portuguesa, E.P., em re-
gime de comissão de ser-
viço, para a referida Coo-
perativa. Pretende o Go-
verno, deste modo, valori-
zaÍ e privilegiar a
qualidade neste domínio-

4. O Governo deliberou
determinar que o nome do
Doutor Jacinto de Maga-
lhães passe a integrar a de-
signação do Instituto de
Genetica NIédica, institui-
ção que constitui o mo-
mento privilegiado do seu
legado à saúde dos Portu-
gueses.

Desta forma o Governo
pretende prestar pública
homenagem à memória cio
ciciadão e do médicc que se
distinguiu oeia eievada
qualidaoe cientílica e téc-
nica e pela estatura moral e

culturaì por que pautou
tocia a sua actuaçãc.

Debate do Programa do Xl Governo Constitucional

Deus Pinhei
ui Salvada
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Pela primeira vez desde há 17 anos
a inÍlação u
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DESDE 1970

Pela primeira vez desde
há 17 anos, a taxa anual de
inflação portuguesa situou-
-se em Agosto último
abaixo dos 10 por centq fi-
xando-se nos 9,9 por cento,
indiçam as últimas estat$ti-
cas oficiais.

A última vez que, em
Portugal, a taxa de inflação
anual teve apenas um di-
grto, foi no final de Dezem-
bro de 1970, quando se si-
tuou nos 5,4 por cento.

O período de desacelera-
ção mais acentuado da taxa
de inflação desde 1970, ini-
ciou-se em finais de 1985,
ano que terminou com uma
tâxa anual de 19,3 por
cento, comparativamente
aos 29,3 por cento no final
de 1984.

deste ano foi 3,5 pontos
percentuais inferior (13'5
õontra 9,9 por cento).

Em Julho últimq a in-
flação 4n6rliz4d3 fora de
10,1 por cento, tendo os
preços subido durânte .o
mêi de Agosto I,l poÌ
cento.

Os preços da classe.(ffes-
tuárioe calçado>r do lndice
de Preços no Consumidor
(indicador da inflação)
continuam a aumentar a

um ritm'o superior ao das
restantes classes.

Relativamente à variação
média dos riltimos 12 meses
que terminaram, em
Agostq que corresponde à
inflação anualizada, foram
as seguintes as variações re-
gistadas nas classes do
IPC, comparadas com as

de igual período de 1986:

Alimentação e bebi-
das = + 8,8 por cento.

Vestuário e cal'
çado : + 19,9 por cento.

Despesas da habitação: * 7,1 por cento.
Diversos = *9,9 por

cento.'

Comparando os oito pri-
meiros meses deste ano
com o mesmo período de
1986, o índice cresceu 9,4
por cento; variação que se
vem verificando desde há
três meses.
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Comparativamente à
taxa registada no mesmo
mês do ano passado, a in-
flação- anual d Agosto
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Informação do lnstituto de Emprego e Formação Profissional

Número de desempregados
soÍÍeu Íorte diminuição

O número de desempre-
gados inscritos rios Ceniros
de Emprego diminuiu J,J
por cento em Julho, em
comparação com o mês an-
terior, tendo descido 8,8
por cento relativamente ao
semestre anterior, informou
o Instituto de Emprego e
Formação Profissional
(rEFP).

Esta tendência fica a de-
ver-se a uma intensificação
dos controlos de candida-
tura, ao recrudescimento
dos programas ocupacio-
nais e à maior capacidade
de absorção de mão-de-
-obra demonstrada pelo
mercado do trabalhq con-
sidem o Instituto

No fim do mês de iulho

os pedidos de emprego por
satisfazer em todo o País
eram de 312 734, dos quais
24223 se referiam a de-
sempregados.

SegundooIEFRomovi-
mento descendenre do de-
sempÍ€go, ocorre em todas
as categorias, seado 23,2
por cent<i inferior em ter-
mos ánnais e de 5,3 por

cento em relação a Juúo.
Quanto às medidas de

desemprego no fim dos.me-
ses de Janeiro a Julhq a
variação foi de 8,8 por
cento em refação ao pe-
ríodo homólogo do ano
anterior, em tod:rs as re-
SQeC a excepção da Ma-
clelra, 

. a acompanharem
esta teúdência decrescente.

- Segundo âs estastísticas
do IEFR estavam ocupa.
dos no fim de Julho nos di-
versos programas de ocupa-
ção 32 431 trabalhadores.

No prograrna mais parti-
cipadq o OTJ, ocuparam-
-se 18 ?A2 jovens, enquanto
o AID abrangia ll 807 de-
sempregados de longa du-
ração, iendo bastante infe-

rior a frequência dos ou.
tros dois piogramas.

O IEFP salienta que o
Alentejo participou com
l0 238 indivíduõs nesres
programas, ou seja, um
para três que estavam de-
sempregados, enquanto
essa relação no resto do
Continente é de um para
nove.
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João de Deus Pinheiro

Continuidade na política exteÍna
traduz o consenso

entre as ÍoÍças democÍáticas
É chra a linha de conti-

nuidade entre as .orienta-
ções do XI Governo em
matéria de política externa
e as qüe ao longo dos últi-
mos onze anos foram de-
fendidas por governos ante-
riores, continuidade que
tiaduz o marcado'consenso
existente entre as forças de-
mocráticas quanto às gran-
des opções nacionais neste
domínio.

Consenso
afirmado tam

que se tem
bén no plano

institucional entre os ór-
gãos de soberaniae que de-
riva da convergência ine-
quívoca. Em torno de Íalo-
res f undamentais do
mundo ocidental, como são
:a liberdadg a democracia
pluralista, os Direitos do
Homemeaopçãopelo
diálogo político como
forma superior de dirimir
conflitos e buscar apú.

Consenso que deriva,
-ainda, do modo como é
perspectivada a posição
geo-estratégica de Portugal,
como é encarado o-papel
de Portugal no concerto
das nações, de como é va-
lorizada a nossa matriz his-
tórica e cultural.

Consenso que tem Per-
mitido um desempenho ex-
terno coerente e resPeitado.

E se assim foi no Pas-
sado recente, mau grado a
sucessão de governos e as

dificuldades da nossa eco-
nomia, há bons motivos
para acred_itar que, no Pre-
ientq o íosso País disPõe
de condi.ções favoráveis
para um desempenho mais
àctivo na cena internacio-
nal em que se Privilegiem
iniciativas.

Com efeitq a estabili-
dade política derivdda das
eleições recentes, a tenalên-
sia positiva da nossa evolu-
ção económica e social, a
adesão às comunidades eu-
ropeias g rnais do que issq
o encorajador balanço da
1," fase de adesão, a melho-
ria significativa do relacio-
namento com os países de
expressão oficial portu-
guesa, o êxito daì negocia-
ções eom a República Po-
pular da China sobre Ma-
cau, e de um'modo geral, a
reaproximação feita a re-
giões -ou países com pas-
sado histórico comum, são
factores importantes que
reforçam a credibilidade e
o respeito internacional de
Portugal.

Nesta óptica, entende o
Governo ser oportuna e
justificada a orientação
acima expressa, tendo natu-
ralmente como primeira e
inequívoca linha de prqocu-
pação à defesa e promoção

dos interesses de Portugal e

dos portugueses.
Importa, porém, que à

coerência e credibilidade da
nossa política externa e à
'maior agressividade ora
preconizada, possa corres-
bonder um nível de eficácia
adequado.

Para tal será imperiosg
nalguns casÒs, rever e nou-
tros, reforçâr, os esquemas
de coordenação do Ministé-
rio dos Negócios Estrangei-
ros, departamento onde.
confluirão necessariamente
diferentes projectos e Pro-
postas e de onde partirão
numa perspectiva de. uni-
dade as orientações e os

A Integração
Europeia e a redução
das- assintetrias
regionais

O êxito dg processo de
integração europeia consti-
tui, reconhecidamentg um
dos factores decisivos para
o desenvolvimeírto e a mo-
dernização do País, objec-
tivo que.constitui meta pri-
macial de toda a actuação
do Governo.

Neste sentidq cuidar-se-á
de aproveitar, bem e de-
pressa, as vantagens econó-
micas e financeiras que o
contexto cornünitário nos

apoios necessários.
llirl exigirá. em primeira

instância uma intensa coor-
denação' intersectorial que
sefará-eaatlopçãode
novos instrumentos e méto.
dos de actuação.

Exigirá, também, a revi-
são das fórmulas de inter-
acção entre a nossa rede di-
plomática e consular, e os
serviços centrais do Minis-
tério, particularmente no
campo da inforrnação recí-
proca e da definição e pos-
terior acompanhamento de
objectivos estratégicos a
prosseguir no exterior.

Exigiúainda, uma parti-
cipação mais activa do.
no'sso corpo diplomãtico
qqer na formulação'de op-
ções, quer na execução de
orientações globais de es-
tratégia estabelecidas em
cada caso.

ImDortará, finalmente' o
nrossèeuimento da reforma
il,as esíruturas orgânicas do
Mini'stério dos Negócios
Estrangeiros, e a revisão da
nossa rede diplomática e

consular, à luz dos estudos
em curso e da exPeriência
colhida.

Não obstante o risco ób-
vio de repetir alguns aspec-
tos do programa apresen-
tado e de reférir teses con-
sensualmente adquiridas,
gostaria de abordar pros-
pectivamente alguns aspec-
tos da política externa que
tenderão a influenciar o
nosso futuro ngs próximos
anos.

E começo, naturalmente,
pela integração europeia. r

proporciona, tirando Par-
iido das transições acorda-
das e maximizando os efei-
tos positivos pÍìra o desú-
volvimento da economia
portuguesa.

Mâs não se reduzirá a
nossa presença na vida co-
munitária apenas à obten-
ção de algumas vantagens
para Portugal. O Governo
assumirá atitude sempre ac-
tiva no processo de cons-
trução europeia, aceitando
em pleno a nossa responsa-
bilidade como parceiro eu-
ropeu, indispensável na

O êxito do Processo de integração
europeia constitui, recorihecidamente,

um d'os factores d'ecisivos PaÌa o
desenvolvimento e a modernização

do país, obiectivo que constitui meta
primacial de toda a actuação do

Governo.

duzido impacto macro-
-económico.. O Governo empenhar-se-
-á também, no plano ime-
diato, em promover a con-
cretização do programa de
modernização da indústria
portuguesa com o apoio
comunitiíriq o que deveÉ
ocorrer -'o mais tardar -no início do próximo ano.

A primeira presidência
da Comunidade que caberá
a Portugal des.empenhar
ocorrera no prrmelro se-
mestre de 1992.

A dignidade inerente a
essa responsabilidade, bem
como a complexidade das
matérias em iausa, exigem
uma cúdada preparação a
encetar desds já. Haverá
que asseguriu não só as
infra-estruturas indispensá-
veis a essa tarefa, mas.taÍn-
bém a adequada formação
dos recursos humanos.

O Governo não deixará
de prosseguir um diálogo
regular e transpÍrrente com
a Assembleia da República
em tudo o que respeita aos
assuntos comunitários, mas
em rigoroso respeito pelas
competências dos diferentes
órgãos de soberania e sal-
vaguardando sempre a ca-
pacidade negocial que cabe
ao Governo exercer para
assegurar a defesa dos su-
periores interesses do País.

A relevância das organi-
zações internacionais no
Mundo de hoje'é uma evi-
dência.

Bastará ter presente que
o seu número ascende a
cerca de 330.

Daqui decorre que a au-
diência e prestígio -de um
País na cena internacional
é; em grande partg deter-
minada pelo seu papel e ac-
tuação nos diferentes orga-
nismos intgrnacionais, bem
como nos múltiplos domi
nios que estes abrangem.
Sem ignorar as carências e
limitações próprias desses
organismos, em particular
do sistema das Nações Uni-
das, importa.ter em conta
que os oÍgarusmos interna-
cionais constituem, desde
que apropriadamente utili-
zado3, um trunfo para os
pequenos países qug de
outro modo, se arriscam ao
isolamento ou à mera rela-
ção bilateral.

Neste plano, a adesão de
Portug.?l às comulidades
europeias e a sua inserção
nos mecanismos da coope-
ração -política europeia é
um novo elemento a ter
presente.

Com et'eito, e sem esque-
cer a defesa dos nossos in-
teresses e a percepção que
nos é própria, a diversidade

v, r t,,i t1êobúain'na iAbiaa I

correncial dos novos paÍses
industrìalizados, à constru-'
ção da sociedade pós-
-industrial e às novas con-
dições da economia'mun-
dial.

Neste contexto, as refor-
mas comunitárias deverão
alinhar-se pelos seguintes
objectivos: realização do
mercado interno alargado;
reforço da coesão econó-
mica e social do espaço co-
munitário; recuperação da
competitividade da econo-
mia europeia à escala mun-
dial; realização da'cha-
mada Europa dos cida-
dãos; reforço da interven-
ção activa e construtiva da
Europa na cena internacio-
nal.

Fara atingir estes deside-

mesmo p4sso, estabelecèr
um novo.sistema de finan-
ciamento que tenha em
coirta a prosperidade rela-
tiva dos estados membros;
terá ainda de promover no-
vas políticas no campo do
ambieútg do apoio tecno-
lógico às pequenas e mé-
dias empresas e às novas
tecnologias.

A consagração de um es-
paço sem fronteiras, até fi-
nais de 1992, dêverá as-
-sociar-se estreitamenfe ao
esforço da - comunidade
para reduzir as assimetrias
regionais. e desenvolver ace-
leradamente as zonas estru-
turalmente desfavorecidas.
ïiata=se de equilíbrio fun-
damental, sem o qual se
avolumarão as tensões eco-
nómicas e sociais no seio
da puropa e se poderá
comprometer a própria rea-
lização da união europeia.

Portugal defenderá tam-
bém a promoção e dignifi-
cação da chamada Europa
dos cidadãos que traduz,
no essencial, a dimensão
social e cultural da Comu-
nidade A livre circulação
dos cidadãos da Comuni-
dadg a valorização dos re-
cursos humanos, o inter-
câmbio de jovens, a coope-
ração entre universidades e
outras instituições de en-
sinq com o mundo cientí-
fico, tecnológico e empre-
sarial, a melhoria da quali-
dade de vida, o'intercâm-
bio cult-ural, a defesa do
ambientg a protecção.dos
consumidores, a concerta-
ção social são alguns dos
domínios que merecerão o
apoio do Governo. A Co'
munidade não realizará os
seus grandes objectivos se
se quedar apenas por um
projecto de união adua-
neira corrigido por alguns

- flwros .financeiros- cbm' fe:

O Governo empenhar-se-á também,.
no plano imediato, .em Promover a

.concretização do Programa de
modernização da. indústria

portuguesa com o apoio c.omunitário,
o que d.everá ocoÍrer o mais tardar

- no início do prpximo ano.

consolidação duma Europa ratos; no horizonte do ano
mais coesa mais moderna, 1292, a co-munidade terá
mais qegura. 'de: racionalizar a políìica

Reconhece-se que a co- agrícola comum, corri-
munidade está hoje perante gindo os dësfasamentos
grandes desafios que vão que revela face aos merca-
marcar g Europa no- teF dos e as estruturas agríco-
ceiro milénio. Por um_ladq las e impedindo qúe se
terá de sdajustar ao alarga- to.ne nuni grave estrangu-
inento ao Sul consagrad_o lamento ao- progresso 

_da

nos últimos anos e q-ue al- integração eúroõeia; terir
terou, de forlqa substan- de refoiçar e refórmular os
cial, o seu peifil económico fundos éstruturais, tornan-
e social' do-os efectivos instrumen-

Por outro lado, deverá tos de desenvolvimento das
responder ao progresso tec- regiões ma-is desfavorecidas
nológico dos outros gran- e com.impacto macroeco-
des parceiros industrializa- nórnico; terá de aumentar
dos, à agressividade >coni'. os Ìecursos próprios g do

a r t a a L a l t. t t r'iô'ardJjJc'Jdij_'iô^^ " " t't' a . .
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João de Deus Pinheiro

Diâlogo intenso
estreita entre

e a Assembleia

e uma Íelação
OGoverno
da República

(CDntituação da pásina 3)

e premência dos assuntos a
que somos chamados a in-
tervir (por exemplo Amé-
rica Cen-tral; Médio
Oriente; Africa Austral;
Terrorismo; Droga). im-
plica, sempre que possível,
a procura de soluções que,
no seio dos organismos in-
ternacionais, seja comum
aos doze. Se esta situação
irnplica, por um lado, cer-
tas exigências de disciplina
do seu funcionamento,
confere-nos, paralelamente,
uma potencialidade acres-
cida resultante de perten-
cermos a um bloco com
peso e dimensão na vida
internacional.

Isto verifica-se com par-
ticular inôidência no qua-
dro das relações com a
Convenção de Inmé, nas
Nações Unidas e suas agên-
cias 'especializadas.

Dado quanto antecede,
entende o Gov.erno prestar
particular atenção aos cam-
pos de acção que se pren-
dem com a cooperação
para o desenvolvimento e
os Direitos do Homem,
aproveitandô os mecanis-
mos existentes no quadro
de organismos como a Or-
ganiàação das Nações Uni-
das para a Educação, Ciên-
cia, Cultura (Unesco), a
Organização lnternacional
do Trabalho (OIT), Comis-
são dos Direitos do Ho-
mem (CDH), Conselho da
Europa (CE), Organização
das Nações Unidas para a
Agricultura e Alimentação
(EAO), programa das Na-
ções Unidas para o Desen-
volvimento (PNUD), Orga-
nização das Nações Unidas
para o Desenvolvimento In-
dustrial (UNIDO) e, no
âmbito comunitário, a
Convenção de Lomé.

Ainda no plano das or-
ganizações internacionais
pretende o Governo estimu-
lar e apoiar decididamente
candidaturas de cidadãos
portugueses aos escalões
médios e superiores de or-
g4nizações, que actual-
mente são em número ex-
traordinariamente escasso.

A cooperação
e as Comunidades
Portuguesas

A cooperação é hoje
vista como uma política
nacional.

Nacional porque tem o
consenso de todas as forças
políticas e mobiliza todos
os departamentos oficiais e
atê organizações não gover-
namentais. Nacionai,
ainda, porque serve e deve
servir valores e interesses
permanentes do Estado.

Ao Governo português
cabg portanto, dar expres-
são a essa política de Es-
tado, entendendo-a como
política a longo prazo cu-
jos resultadosl não podem

ser casuisticamente aferidos
ao sabor de interesses par-
celares. E dermá o Governo
continuar -a fazê-lo, cha-
mandoasiacoordenação
de todos os esforços prove-
nientes dós mais variados
sectores, para que estes se
potenciem reciDrocamente e
iespeitem prioridades pers-
pectivadas no plano do in-
teresse nacional português,
sem deixarem de atender às
reais necessidades dos nos-
sos parceiros, nomeada-
mente dos paisçs africanos
de língua oficial portu-
guesa.

Nestas condições, o Go-
verno português conferirá
cada vèz maior relevância'
às iíreas sóciocultural, cien-
tífica e tecnológica. Thata-
-se, com efeitq de domi
nios qu'e mais resistência
oferecem à erosão do
tempo e às contingências
dos interesses.

Dentro dela, por seu
turno, vêm sendo conside-
rados e tratados como prio-
ritiírios sectores como os da
Educação e Cultura, espe-
cialmente no concernente
ao ensino e expansão da
língua portuguesa, saúde e
formação de quadros.

No que se refere à Edu-
cação e Cultura, importa
salientar a preocupação
com a criação de centros
culturais, as missões de le-
vantamento global de ne-,
cessidades, já realizadas ou
projectadas, e a formação
de professores qud assegu-

rem este ensino,da forma
mais vasta possível.

ïâmbém no que toca à
Saúde, a experiência portu-
guesa neste âmbito, o co-
nhecimento dos problemas
tropicais que temos em
Portugal, a existência de
instituições especializadas,
colocam-nos em. posição
privilegiada, que nos per-
mitiram já algumas signifi-
cativas intervenções.

Quanto à formação de
quadros, designadamente
médios e superiores, trata-
-se de condição indispensá-
vel ao desenvolvimento da
cooperação em todos os
domíniós.
.Prosseguir-se-á, assim,

intensificando-a, a conces-
são de bolsas de estudo e
de formação profissional, o
errvio de cooperantes (em
condições mÍnimas indis-
pensáveis ao seu recruta-

mentoefixaião)eoenvio
de missões de curta dura-
ção em áreas prioritrírias.

A cooperação portu-
guesa na área técnico-eco-
nómica tem sido desenvol-'vida numa frente 'muito
ampla onde estão represen-
tados os mais diversos sec-
tores com especial incidên-
cia na área. da formação
profissional.

Portugal tem, como já
referi, contribuído e parti-
cipado na dinandzação da
cooperação internacional
no âmbito multilateral, no-
meadamente a nível da Or-
gantzação da Nações Uni-
das e da Comunidade Eu-
ropera.

O esforço português de
cooperação na área técni-
co-económicâ, que é iq-
portante - se considerar-
mos a dimensão dos recur-
sos dos países - e que só
tem sido possível pela gene-
ralizada percepção das es-
peciais responsabilidades
históricas de Portugal par-
ticularmente no que se re-
fere a Africa, encontra-se
de algum modo prejudi-
cado pelo grande peso rela-
tivo que assume o vector fì-
nanceiro.

Para ultrapassarmos este
condicioàalismo impõe-se a
adopção de uma estratégia
selectiva de que constarão
essencialmente as seguintes
orientações:

I * Estreitamento das
relações com as agências
especializadas das Nações

Unidas e outras organiza-
ções internacionais, voca-
cionadas para a cooperação
económica e o desenvolvi-
mento que permitam uma
-maior participação nos
projectos multilaterais a
cargo das mesmas.

2-Recurso à coopera-
ção tripartida com países
económica e financeira-
mente mais fortes para pro-
jectos onde a componente
portuguesa seja mais do
que proporcional à sua
contribuição financeira.

3 - Maior equilíbrio en-
tre o; esforço actualmente
dispendido na cooperação
financeira e o consagrado à
cooperação técnico-econó-
mica propriamente dita
procurando, poÍ outro
ladq beneficiar o sector de
investimento.

4 - Rentabilização das
acções de cooperação,

tendo ern cónta aq caracte-
rísticas específicas e as ne-
ce-ssidades prioritiírias de
cada um dos nossos parcei-
ros! as melhores capacida-
des técnicas de que dispo-
Ínoseamobilizaçãodos
recursos humanos portu-
gueses de reconhecida vo-
cação e espçcial aptidão
para acções deste tipo.

Portugal tem revelado
particularmente no âmbito
das comunidades euro-
peias, especial compreensão
pelos problemas capdentes
com que se debate aquela
região do globo, nomeada-
meate'os que se prendem
com a plena dèmocratiza-
ção, a ilívida externa e os
conflitos na América Cen-

divulgação da nossa cul-
tura.

Neste espíritq o Governo
propõe-se reforçar o elo
mais forte que liga todos os
portugueses, precisamente
constiluído pela Língua e
Cultura Porfirguesas, atra-

vés da criação de institutos
e de centros culturais e da
motivação dos portugueses
residentes no estrangeiro
para o papel que lhes cabe
como importantes agentes
culturais. Estamos mesmo
convencidos de quê neste
domínio cabe um impor-
tante papel à sua própria
iniciativa e à das respecti-
vas associações, pelo que o
Governo apoiará a realiza-
ção de projectos de índolo
cultural, que se revelem de
especial interesse para a di-
fusão da língua e cultura
portuguesa.

É especialmente sensível
a situação da segunda e
terceira gerações, em espe-
cial dos jovens - que, em
muitos casos, mal falam a
nossa língua. Por issq o
Governo desenvolverá e

apoiará todas as activida-
des que visèm o estreita-
mento dos laços que deve-
rão continuar a ligar esses
portugueses à Páiria, nos'
domínios cultural, social e
económico.

E firme desejo do Go-
verno que as grandes op-
ções em matéri.a de política
externa possam colher o
maior consenso nacional
possível.

Tâl implica, necessaria-
mentg um diiílogo intenso
entre os diferentes órgãos
de soberania e particular-
mente uma relação õstreita
entre o Governo e a Assem-
bleia da República na pro-
cura das melhores soluções
nacionais ha defesa de um
Portugal não somente so-
berano, mas afirmativa-
mente independentg não
somente ibérico, mas Euro-
peu e Atlântico e decidida-
mente activo na construção
de um Mundo que quere-
mos melhor para os nossos
filhos.

A cooperação ê hoje vista como uma
política nacional. Nacional porque

tem o consenso de todas as Íorças
políticas e mobiljza todos os

. departamentos oficiais e até
organizações não governamentais.

Nacional, ainda, porque serve e deve
servir valores e interesses
peÍmanentes do Estado.

Tâmbém no plano cultural -importará
intensificar o intercâmbio, e em
especial com o Brasil, tendo em

conta o comum desejo de defesa e
expansão da língua portuguesa e

aproveitando desde logo os enseios
abertos pelas comemoraçõès dos 500

anos dos descobrimentos.

.5 - Finalmen:g privile-
gia:-se-ão os projectos inte-
grados relativamente à ac-
ções pontuais e os progra-
mas plurianuais em relação
aos projectos anuaiS de me-
nor continuidade.

O Governo entende que
a políúca de cooperação
dercrá prosseguir em ter-
mos'de valorizar os meios
disponÍ'reis no quadro de
uma coordenação criterio-
samente definida em fun-
ção de uma visão global.

Sem prejuízo de uma re-
visão das actuais estruturas
serão aétivadas a Comissão
Interministerial para a
Cooperação e a Cornissão
Consultiva para, a Coopera-
çao.

Incentivar-se-â a realiza-
ção regular de reuniões das
comissões mistas com vista
à consolidação do papel de
relero que têm vindo a ad-
qumr.

Não compete natural-
mente ac Estado substituir-
-se a muitas das entidades,
agentes e grupos que ac-
tuam no domínio da coo-
peração, mas cabelhe pos-
sibilitar-Ihes a articulação e'
a colaboração de que ne-
cessitam numa visão equili-
brada e hàrinoniosa de in-
teresse geral.

Assim, serão atingidos os
objectivos nacionais no que
diz respeito à política de
cooperação.

A reaproximação global
à América Latina tem
constituído um dcs objecti-
vos -da política externa por-
tuguesa, sendo de destacar
neste ccntexto o cordial r.e-

lacionamento com a virtual
totalidade dos países da
zona, o particular reforço
de algumas relações bilate-
rais em passado recente e,
acima de tudo, o especial,
quiçá .único, relaciona-
mento com o Brasil, reim-
pulsionado significativa-
mente nos últimos meses.

tral, sendo hoje reconhe-
cido pelos doze o papel es-
sencial de Portugal no en-
tendimento entreã CEE e a
América Latina..

No que ao Brasil res-
peria, a cooperaçao nos
planos político, económico
e cultural afigura-se parti-
cularmente importantg não
só pelos laços históricos
que unem os dois paíSes,
mas pelos condicionalismos
em que se move a política
externa de ambos os países.

Particular ênfase será
posta pelo Governo na
criação de condições efecti-
vas para um mais intenso
relacionamento económicq
des:gnadamente através de
<joint ventures>> entre em-
presas de Portugal e do
Brasil, e como via para ate-
nuar o nosso <déficit>> co-
mercial com os países da
América Latina.

Também no plano cultu-
ral importaní intensificar o
intercâmbiq e em especial
corÍl o Brasil, tendo em
conta o comum desejo de
defesa e expansão da Lín-
gua Portuguesa e aprovei-
tando desde logo os ensejos
abertos pelas comemora-
ções dos 500 anos dos Des-
cobrimentos.

Todos estamos cientes'da
importância e influência
das comunidades portugue-
sas espalhadas pelo
Mundo, quer como ele-
mento integrante da Nação
Portuguesa, quer pelo pa-
pel que desempenham nos
respectivos paises de aco-
lhimento. Tèmos também
consciência dos problemas
com que se defrontam os
portugueses residentes no
estrangeiro em domínios
como os do enbiiro, da
aprendizagem do. portu-
guês, do emprego, da segu-
rança social e do retorno,
bem como do enorme tra-
balho que urge realizar nos
campos da informação e da
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Em zonas ventosas em
que o solo arável fôi trans-.
formado num solo erudido
como resultado de práücas
agrícolas inadequadas,
granles quantidades de

soLos
O ambiente é tudo o que plorações àgrícolas eom. Poluição Ahosférica terra fina são arrastadas

nos rodeia, isto é, o tromem partilham o ambiente rural pelo vento. This partíorlas
éocentroeorestoéoque õomoutroimportantesis- Aagriculturaestálonge ão solo não só^têm um
o. envolvg-ou seja, 9 lt- tema que requêr protecção ae sei-á-pri""ipã-ãtigËm efeito abrasivq como inter-
biente A Natureza é c.ha- porque estií em -npo pe- de poluiçãJ-ãfúosferïca, fefern, reflçctindo e absor-
mada a- fqcçãg não -antro- rantè os desenvolvimentos ãònúáo dao Oeixa de cons- vendo grande percentagem
pomorfizada do ambiente da .agricultura- . - tituir pãi nã"Ëi=iõcalnenï" de radiáção útil para a fo-
E- I nalur_ez_a, -será gug As consequências da ten- u- orbbl"-u. tossintese
ainda existe? De facto ela é d&rcia do Hogo Sapiens --Nã. ìiisiirdo equipa-
conhecida pela ciência, dg- de moldar a Natureà de 

"rËrìõ 
para avaliar eà que Poluição das Águas

mesticada pela tecnica" or- acordo com os seus interes-- il"diã"'r-.ieíJoãot'o" ;ganizada e planificada pela ses cemeçam a ser rwelia- ãf,"itõ-e ofensivo --ou úo, g As explorações agrícolaseconomia e política trans- das. Foi lançado o. alerüa a criiério ae ãstriúuiçao' é são apenas umas das possí_

fgHfih*.?"*[":rl:' 
e nah'eza corÍe periso. 

"""e""'iãe"tã 
súui,icti'o. h+;:Ìl"if g1^ryi:"dã.

À ãcriõrLrÍa é'a-pri- dgp áquas que dwe ser con-

unFnfjrr*li* ,*r*,r@ueopÍoduto iÏüi!&Ërffii
Èitmatc" o inrció aãE da actividãde dos homens. A agricultura t"ffiHumoe-ItaÍaavida
ploração nelo homelrr$ emboÌa não seia o principal potencial ' -Ãtpoúçao que ry actin-Natureza representa .T:: J::::;: :;: -:ï I;L^iL daãdãedããlaËHem ori-i,il;úrã-ãí Íuimõ- poluente nãq está cor.nplertamente isenta g1ï"1ry:?lf.i?T
nloJa reíaçaõ hú;;G;t
vivolecossistema em quq o -_ : - ' contiário das indústrias eprimeiro era urna parte in-
tegrante do segundo. O ho- . O ambiente, ou melhor, Os cheiros e odores re- municípios çuja fonte é lo-

ãã-i"úpË"ltú;Ë o ""offi,ïiËïq'- rãctãreó surtan ú übertaçaõ+ Ëã- ffiÍïr#"âfl*lyafmaior ou menoÍ extensão e ecológicos isto ê dos facto- ses de estrumes e em outras
p-füãú"d;õ--ao q,r" o ies iúïceptrGú ãJ;"tiã";- ópçiãço"Jìú ^eny-or'ãgr. ;:tk|H#ffd*:rodeia e, a agricultura tem directanente sobre seres vi- gado ou então fertilização Iiï"JïË-ü'ff iiã. dastido um papel particular- vgs, pelo menos durante com estrumes. Em -geral ago^ ao,iaõ a ãxi.*ao a"mente significante a este umâ 

-fase do seu ciilo, Íris gases' não consti[uerr;õtit- K;;ánsfõ.-açõ"s õ"" ì"*i""-*a; é-A;fi: u-- ;é'is; pr1a ;-Jqúd.; 3Ërt!il."-1"ftu3" ffi{flna fisionomia da paisagem nidq está ameaçado a essa estão. associados, à disper= d;ií.iãiió soiJó caaa *ez
revelam bem esse aspecto, ameaça chama-se poluiçãq são-dg compostos como a ãiAJ gê"eofir.ao è-pr"go
extensas plantações em mo- gue n{o é +$ que-o pro- anónia Não sendo evitá-
nocultura, terraços ou su- duto da activicace cos no- vers podem ser reduzidos de pesticidas e Íbrtilizantes

ãurãõs-, tãi'e"* in""raao!1 l"õ. ï-"dicúiur.a e{ qúè1 
-poiìoúúnãçao ìã ;É#:3ï'tr""*:.fft*:desprovidos de vegetação, bora qã9 seja o pqncipal deJqtos _ou-pel1 adição {e ma'

canais-de rega, construções potencialpoluentenãoestá 'adubos.fosfatados que não A erosão do solo, o es.
hidnáulicas, t.b.t, "rï^ ,- :_"_Tp]:llçg1te isenta de. só enriquecem o estr,ume .oã-i"iõ- sop"ïfi"iut, oA acumulação maciça de respõnsabiliÇu4gs. pobre eú fósforo como im-
mudanças qué as sucessr\Nas __-t-,!olgle iõ q.o.1re ièaem ã rormaçáo dtamo- tri:rï:rr:rï*ffiftl3evoluções tecn-o-lógica.s quando são introrl!'zidos" níaco. entanto em certas áreas de_acarretam na prática agri- no ar, água-ou solo elemen- A.apïcação incorrecta-d" ;id;ï áïïiííàãã"*a" n _
go$.e que sg elpressav? n9 tos que'pela -sua natureza pesticidas tem consequên- ;!; ; ;Ë;;d;á nãt"*fâmbito rural não conduzi- ou quantidadg, o ecossis- cias ecológicas e económi- ãèJ6r.procêrsôi foi aceta-
ram a grandes comentários, tema através dos'seus me- , czls nefastas. Assim a pul- rada. --- :
qpens eram ac-ompanha- canismos reguladorrd é in- v-erização de plantas em 'ï'destruição da cober_
das de grande admiração e capaz de alcançar o equilí- dias ventosos e,/ou com

'ãã'f"cá' for parte'dos úií. *õrü"aó-;ú-iicto çq*púË"iõi-i"ãaequaoo' :ffi ;:ïfi |Jfl:iJf,f È1:tÉcnicos. e agricultores. de retroacção- positivo que is.to é não a9aptados- à culturas de baixa densi-
Apesar de nem sempre os pode conduzir à sua des- glanta no sentido da maior ãïdã'ï"A*Aó".ì* por._

3:rïïi::ãï&iË"ï'ï!i=di í:;*,*:*iir nxiiïï
<rnesta a esperança que a investis.ç?o ãïïjY"u"HXËH. Lo'.i n "lfl*S, n.,***fundamental, aplicada e opêracional, arrastado_ pelas correntes solos em terrenos decüvo-

esclareçam as vias que conduzam 3$T-n*^":19:,i:j- ;õr,-q-õõ;Ë.t"çã" ã;";-
a técnicas menos asressi-,ras na exptoÍação :ff','ïilË'o* ã#Ëï: ":ï üË,*?"ï3tïo,"#Hit"::

dos recursos natuÍaist'' -Ëi"ri;ri 
nloayi{g1 f,s,i"3,1;iff":"ïlris ?r;

ïfi,r#iTJiï":ôË:ïiË * Xl":, 
;*l,**iõri:

ffi$;iitri #+ lÏ#;i#,i-ffi'tr ffiil;Ídii; ffi*:fg:mlrelevantes em relação aos incomodar o
aparentes benerícios. Na penden,.-"rl'#:'J3#; i-'-lÍ iiàiãËï'ïã,ãJJiï,#: 3ffà"füff:TJ:#yr"1
verdade tudo levava a razer sobre esse aL#il:"ï: caÍÍrente activa' t"ï"íJ-it" 

-õrr""na" 
no seu

crer que agricultgra e arn-
biente eram a mesma coisa.
Só mais recentemente com
a emergência da consciên-
cia ecológica é que se co-
meçou a admitir que as ex-

P. OUELHAS BRITO

arrastamento das partículas
do solo. A deterioração da
estrutura do solo quer por
desagregação pela chuva,
diminuição do teor da ma-
téria orgânica ou por la-
vouÍaÍi fora do período de
sazão constituem a princi;
pal causa da impermeabili-

ldade do solo, facto que fa-
vorsce o escoÍrmento e por-
tanto a remoção de trans-
porte das partículas do solo

.ate aos cunios de água' ïhis
constituintes do solo na sua
marona sao aÍïastaoos por
correntes de água até'ao
leito dos rios. Para além
4as óbvias conseôuências
para o solo erodido pois
deixa de ser terra arável fér-
til e em alguns casos até
rnesmo de ser considerado
solq a'água do rio e a,sua
ecologia são igualmente
fortemente afectadas.

Em termos gerais a con-
tradição de erosão dos so-

tidades superiores aquelas
que as plantas podem efec-
tivamente absorver, incor-
porados em condições cli-
máticas menos favoráveis à
sua nipida absorção ou en-
tiio administrados em adu-
bos cuja forma química é
menos adequada para
aquela cultura solo e clima,
tem como consequência a
diminuição da qualidade
da água.- A poluição das águas
como resultado do uso de
fertilizantes (adubos) está
associada- especialmente ao
azoto nas águas subterrâ-
neas e ao uoto e fósfoto
nas águas superficiais.

O azoto. sob a forma ni-
trica (NO3-) ou nitrosa
(NO2-) não é retido quí-
mica ou fisicamente arras-
tado por escoamento su-
perficial quando da sua
pÍ€sença em c€rta quanti-
dade e as condições pulü-

<rA erosão acelerada directamente
associada a uma agricultura abusina,

a destruição da vegetação natural
protectora sobre pastoreio

representa anuatmente biliõei de toneladas
de solo perdidon.

qualquer
agredir.

forma poJuir é impacto no solo determi-
nando um maior trabalho
morfogenétiço, còntribui
para o aumento da razãa
taxa de escoÍrmento/taxade
infiltração roriginando um

los promovidas por certas
práticas agrícolas para a
poluição dos solos são as
seguintes:

- assoreamento dos
rios, causando a redução
da sua capacidade;

- aumento da turvação
da água devido à dispersão
de partículas de argila;

- a excessivos níveis de
crescimentos ,'de algas e
plantas acelaradas pelo au-
mento do teor de nutrientes
em solução, especialmente
a?rlto e fósforo;'- aumento das concen-
trações de metais pesados,
pesticidas e outros-produ.
tos tóxicos;

- alteração e destruição
do habitat.aquático;

- redução do valor re-
creativo das zonas fluviais;

- aumento dos custos
para o tratamento tlas
águas para consumo hu-
manq na.drenagem das zo-
nas costeiras à foz dos rios
bem'como da redução da
capacidade da bacia das
barragens.

Os fertelizantes quando
incorrectamente aplicados
istô é'fornecidos em guan-

métricas favorecem. O fós-
foro tem um comporta-
mento diferente pois é já
retido quimicamente pelo
solo e ap€nas se dissolve
nas águas superficiais. O
'azoto não absorvido pelas
plantas, sendo mais móvel
á arrastado por infiltração
das toalhas freáticas. O
destino final deste dois ele-
méntos fransportados por
correntes de água à superfí-
cie ou através da drenagem
por toalhas freâticas são os
rios ou lagos.

Um elevado teor na água
destes dois elementos reduz
a qualidade da mesma em
termos de consumo hu-
mano e soo- o ponto de
vista ecológico. Em relação
ao primeiro aspecto a ígua
com concentrações de
azoto superiores a l0
mg/dm 3, é. considerada
imprópria para consumo
pois há risco de interferir
com o transporte de oxigé-
nio no organismq sendo
fatal para o fecto nos'últi-
mos meses de gravidez e
crianças até um ano. No
âmbito da'ecologia do' 

(continua na Página 6l

A agricultura em graus
diferentes pode poluif dis-
tintos meios, como sçjam o
ar,aàguaeo.solo.

,t
rô a . J t t t ra.a tl t I
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PORTO _ CONSELHO DISTRITAL

Ao abrigo dos estatutos Nacionais da JSD convoco o
Conselho Distrital para reunir dia 3 de Outubro, pelas
16H00 na sede concelhia de Amarante com a seguinte

ORDEM DE TRABALHOS

l. Informações
2. Eleição do companheiro para a substituição de José

Pinto Ferreira na Comissão Política Distrital da JSD
do Porto.

3. Análise da situação político-partidária.
4. Preparação das jornadas da Juventude Social-Demo-

crática do Porto.

O Presidente da Mesa
J. Manuel Meircles

OBS: Pelo facto de o Conselho Distrital se realizar fora da cidade do
Porto, encontrar-se-á até às 14H00 uma camioneta na secle distrital para
transportil os senhores conselheiros distritais.

CEDOFEITA

GUIMARÃES

Ao abrigo do n9 I do artigo 70 dos Estatutos Nacio-
nais da JSD convoca-se o Plenário da Secção de Grtima-
rães para reunir ordinariamente no próximo dia 25 dte Se-

temblo de 1987 pelas 21H00, na sede do PSD sita ao
I-argo do ïbural, n? 124-2? com a seguinte ordem d'e tra-
balhos:

a) Anrílise da situação política
b) Eleição da CPS

OEIRAS

<Ao abrigo dos Estatutos Nacionais, vem poÍ este
meio, a CPDL convocar os militantes da JSD da Sr.'cção
Oeiras (R. Heliodoro Salgado n9 12 R/C Esq.o), pata um
Pleniirio de Secção a realizar no dia 26 de Setembro de
1987, pelas 16H30, com a óeguinte

ORDEM DE TRABALHOS

l. Informações
2. Anrílise'da Situação Política
3. Eleição da Comissão Polítìca Secção e Conselheiros

Distritais

O Presidente da CPDL
Fernando Ferreira Marques

ÍrH,rvo

Ao abrigo do art. 72.' dos Estatutos da JSD cpnvo-
cam-se os militantes da Secção Concdhia da JSD-Ilhavo
para uma reunião do Plenário de Secção, a realizar no
dia 24 de Setembro (quinta-feira) pelas 2-i}{00, no salão
da Junta de Freguesia de S. Salvador de Ilhavo (iunto ao
mercado), com a seguinte

MIRANDA DO DOURO

De harmonia com os estatutos da JSD convoco os mili-
tantes deste núcleo para uma reunião extraordiniiria a
realizar no dia 20 de Setembro de 21.9.87 pelas 15H00 na
sede do partido, em Miranda do Douro, com a seguinte

ORDEM DE TRABALHOS

l. Aniílise da situ-ação política actual.
2. Eleição dos delegados suplentes à Distrital da JSD.

O Presidente da CP Concelhia da JSD
Raúl Silva

BARREIRO

Ao abrigo dos Estatutos Nacionais da JSD convoco o
Pleniírio de Secção do Barreiro, para o próimo dia 19 de
Setembro de 1987 (Sábado) pelas 15H00, na sede do
PSD/JSD sita na Rua Miguel Bombarda n9 39 no Bar-
reiro.

ORDEM DE TRABALHOS

l. Informações
2. Aprovação do regulamento interno

O Presidente da CPS,/JSD Barreiro
João Massapina

TOMAR

Ao abrigo dos estatutos Nacionais da .JSD convocam-
-se todos ós militantes da secção para o pleniírio do nú-
cleo de Cedofeita a realizar no próximo dia 18 de Setem-
bro, pelas 21H30'na sede distrital, Rua Guerra Junqueiro,
64-comaseguinte

ORDEM DE TRABALHOS

Ponto único - Eleição dos órgãos da Secção de Cedo-
feita.

OBS. A votação far-se-á em urna aberta das 21H40 até às 23H30. As
listas deverão ser entregues até l0 minutos antes da abertura das urnas.

P'la CPD/JSD Porto

Antero Pinto

RIO TINTO

Ao abrigo dos estatutos convoco todos os militantes
pÍrra um Plenário a realizar no próximo dia 19.09.87,
pelas 21H30, neste Núcleo com a seguinte

ORDEM DE TRABALHOS

l. Informações
2. Ultimas eleições kgislativas de 19.07.87

O Presidente da C.P. do Núcleo
Ana Paula da Silva Mendes

Ao abrigo dos estatutos nacionais da JSD convoco o
Plenário de Secção da JSD de Tomar, para reunir a 18 de
Setembro de 1987, com início às 20H30, na sede do pSD
de Tomar, com a seguinte

ORDEM DE TRABALHOS

ORDEM DE TRABALHOS

l.Informações da Comissão Poiítica de Secção
1.1. Balanço dos primeiros três meses de mandato

2. Aniílise da situação Político-Partidária

Presidente da Mesa do Pieniírio
Ana Paula Ribau Esteves

1. Eleição da CPS/JSD Tomar
2. Análise da situação política

O Presidente da Mesa do Pleniírio de Secção
Miguel Miranda Relvas

NOTA: Ao abrigo do Regulamento Interno, as listas terão que ilar en-
trada na sede concelhia até às 24H00 do dia l0 de Setembrq acompa-
nhadas das declarações de aceitaçâo de todos os candidatos, respectivos
programas e subscritas por um mínino de 1090 dos militan;es. A vota-
ção decorreú no sisÍema de urna abertr, ente as 2lHlX) e 22H30.

Continuação da págìna 5

meio aquático um meio ex-
cessivamente rico em azoto
e fósforo, estimula o cresci-
mento e desenvolvimento
de algas e outras plantas
aquáticas que dadas as
condições favoráveis ao
competir com as existentes
conduzem à eliminação
destas. Assim o habitat
aquático é completamente
alterado desaparecendo cer-
tas espécies da fauna e
flora de água doce quer
por diminuição do teor de
oxigénio ou incorporação
na água por decomposição
microbiana de produtos tó-
xicos.

Embora muito benéfica
p?raamanutençãoeme-
lhoramento da fertilidade
do solo os estrumes, choru-
mes e detritos concentrados
de animais domésticos cau-
sam por vezes certos pro-
blemas de poluição nas
águas. Quer as aplicações
de grandes quantidades de
estrumes em períodos chu-
vosos com risco de arrasta-
mento ou por desagua-
mento de detritos líquidos
e semi-isolados,. provenien-
tes da explorações suiníco-
las, vacarias e aviários em
correntes de água.

A semelhança dos abu-
dos, a matéria orgânica
adicionada ao meio aquá-
tico também contiibui ao

:;:r,. ' ;

i- .::it

mineralizar-se para o au-
mento do teor em vários
nutrientes. No entanto a
sua particularidade está na
introdução de seres vivos
(micróbios) e seu respectivo
substrato (matéria orgâ-
nica) e que tem como con-
sequência direcm a redução
do oxigénio disponível. Tbl
redução do oxigénio consti-
tui uma ameaça aos seres
vivos aerobios especial-
mente os mais exigences
como são os peixes. Para
além disso provoca a proii-
feração de bactérias pato-
génicas tal como a salrno-.
nela que pode sobreviver
nos resíduos liquídos do es-
trume vários anos. Outras
bactérias inferiores podem
ser transmitidas ao homem
pelo detritos orgânicos de
origem animal tal como a
brucelosg tuberculose e te-
tano.

Os pesticidas, designação
que inclui herbicidas, insec-
ticidas e fungicidas cujo
uso em todo o lado é cada
vez mais frequente Pode
igualmente comprometer a
qualidade da água. A gra-
vidade apresentada por um
determi nado. pfs.tici da
como potenciai põluente é

determinada pela persistên-
cia ou capacidade de Per-
manecer inalterado no Íìm-
biente; pela quantidade
aplicada e sua frequência;
mobilidade ou grau de re-
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tenção pelas partículas do
solo; solubilidade na água;
capacidade de ser concen-
trada nos organismos (bio
acumulada); tendência para
ser tóxica para outras espé-
cies para além das visadas
(possibilidade de causar o
cancro, mutações em espé-
cies ou deformações de te-
cidos). O exemplo do co-
nhecido D. D. T. é particu-
larmente significativo, pois
sendo oficialmente proi-
bido o seu uso já há deze-
-nas de anos têm sido en-
contrados resíduos em sen-
dimentação nas margens
dos rios e lagos e foram
também descobertas acu-
mulações em tecidos de or-
ganismo aquáticos.

A falta de cuidado na
aplicação de pesticidas e o
desconhecimento das suas
característica são as princi-
pais causas de situações
que conduzem à poluição
das águas pelos pesticidas.

Poluição dos Solos

A poluição dos solos
refere-se ao dano causado
por produtos.quími_cos adi-
cìonados'em' quantidade
que adversamente afectam
a qualidade do solo.

Os fertilizantes quando
incorrectamente aplicados
estão por vezes na origem
da poluição do solo à se-

melhança do que ocrorria
com a'água. De facm as
práticas de fertilização que
não estejam de acordo com
as exigências do condicio-
nalismo agroclimáti,co e
cultural, para além de a
curto prazo poderem apre-
sentar ineficácia acabam a
médio ou longo Frazo, por
afectar a fertilidade do
solo. Ao ser privilegiado
certo tipo de abudos cons-
tituiCos por um número
restrito de elemeúos nutri-
tivos em'oora num primeiro
momento a planta reaja
bem posteriormente surgem
desequilíbrios nutritivos
ocasionados por aqueles
elenrentos que não foram
aplicados e cuja defici,ência
limita o desenvolvimento
da planta. Outro cas,o do
emprego incorrecto de adu-
bos que se reflecte na rlimi-
nuição da fertilidade do
solo é a aplicação de adu-
bos cujas características
acentuam mais a reercção
àcida ou alcalina do solo.

Assim por exemplo ao
aplicar num solo de :reac-

ção àcida adubos aciidifi-
cantes sem se:efectuar il cÍt-a

lagem surgem inconvenien-
tes vários como a insolubi-
lização de aniões (r fósrforo
por exemplo), a intoxicação
de micronutrientes, inibi-
ção da actividade ou rnorte
do Rizobium das legurrLino-

sas e outros microorganis-
mos úteis.

Quando são aplicadas
grandes quarrtidades de
adubos cujos nutrientes
têm elevados indices de sa-
linidade, como é frequente
em estufas, pode conduzir
à salinidade dos solos. Ora,
os solos salinos, devido aos
elevados valorcs de pressão
osmótica da sua soluçãq
dificultam ou inibem
mesmo em casos extremos,
o ddsenvolvimento dá
grande maioria das cultu-
ras. Acontece mesmq de-
vido à presença de elevada
quantidade de iões desflo-
culantes (NA+), o solo ad-
quire características desfa-
voráveis.

Para além cos fertilizan-
tes o solo pode ser também
contaminado com resíduos
de pesticidas e metais pesa-
dos, neste caso nem sempre
proveniente do meio agri
cola, podem ür de esgotos
municipais e industriais.

Outras Repercúsões
Negativas
da Agricultura
no Ambiente

A ágricultura concorre
para o uso da terra com
outras actividades como as
construções u:banas e de
estradas, a industria, zonas
recreativas e floresta. Dado
o crescimento exponencial

acentqado da população,
os melos urbanos e as suas
infraestruturas têm que au-
mentar ao mesrno rítmo,
daí que tal competição
tende a intensificar-se. Isto
é, significa que a agricul-
tura tem que produzir mais
em menos terra.

O problema da falta de
elementos até à pouco
tempo tem sido resolvido
aumentando a área de cul-
tivo onde tal era possível.
Assim surgiu o arranque,
limpeza e queimadas das
florestas virgens quer tropi-
cais, intertropicais ou medi-
terrânicas. Os resultados
deram .óptimas produções
nos pnmelros anos segul-
dos de acentuado descrés-
cimo de produtividade e fi-
nalmente o abandono da
terra. Terra que quase esgo-
tada em elementos biogené-
ticos indispensáveis à nutri-
ção das plantas e com uma
densidade de vegetação mí-
nima caminha a pa.ssos lar-
gos para a degradação. Em
climas húmidos, os solos
são lavados e lexiviados, o
que lhe resta de elementos
nutritivos são arrastados
para as toalhas freátic4s ou
por escoamento superficial
o complexo coloidal migra
para fora do solum levando
à podzolização em climas
temperados e à lateritiza-
ção em clima tropical.

(coNTrNUÂ No PRóxrMo NúMERo)
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destaque

URGE MUDAR
Apesar da JSD ser

desde sempre a organiza-
ção política de juventude
que mais crédito merece
entre os jovens, apesar
da Juventude Social-De-
mocrata estar represen-
tada no Parlamento atra-
vés de deputados saídos
das suas fileiras, apesaÍ
de muitos dos nossos au-
tarcas serem militantes
da JSD, apesar de ao ní-
vel do Associativismo
Estudantil determos uma
posição cimeira, o que é

certo é que nem tudo é

um mar de rosas e que
assistimos a uma destrui
ção lenta mas real de
muitos dos pilares sobre
os quais se tem assen-
tado ao longo dos anos
a vitalidade da Juven-
tude Social-Democrata.

Muitas são as razões
que poderiamos apontar
como causas directas das
situações anómalas que
registamos na JSD Seria
contudo exaustivo entrar
a fundo nesse campo
que <<daria pano para
mangas).

Não tenho uma pres-
pectiva derrotista sobre a
evolução futura da JSD
só que me apercebo que
se teimarmos em persis-
tir em continuarmos em
ser meros votantes em
Congressos, è não fun-
damentalnente partici-
pantes activos na vida da
organização, então as

consequências .que daí
advirão serão muito .ne-

gativas para a Jota.

Quero concretamente
referir-me à. necessidade
que existe de se alterar o
sistema em que funcio-
namos. Vivemos num
sistema demasiado cen-
tralizador e que uma das
suas consequências nega-
tivas tem a ver directa-

ponsável por nos depa-
rarmos em muitos conce-
lhos deste País sem a
existência de organização
a nlvel de JSD, onde
tudo funciona à margem
dõs Estatutos, dos Regu-
lamentos, das determina-
ções emanadas dos Ór-
gãos Nacionais. Será que
p'odemos atribuir todas
as culpas aos jovens so-
ciais-democratas dessas

reverência, as campanhas
eleitorais do PSD não
saibam porque princí-
pios se norteia.a organi-
zaçãoqueéaJuventude
Social-Democrata, que
desconheçam os princí-
pios elementares estatu-
tariamente pr€vistos para
criação duma Secção,
que aihda recentemente
detectei issq cuidem que
na JSD existem senhores

boa-vontade que por este
Portugal, do Minho ao
Algarve e nas Regiões
Autónomas nunca deixa-
rain de apostar numa
JSD viva, liderantg dis-
posta a aceitar os desa-
fios do futuro e a ser
uma consciência crítica e

responsável no PSb e na
sociedade portuguesa.
Sei que é difícil mudar
dum dia para o outro,
que muitos travões tem
surgido e irão continuar
a surgir, que há muitos
companheiros que pre-
tendem conservar a sua
<(corte)), que pretendem
manter os seus privilé-
gios, mas não será assim
que inverteremos o curso
dos acontecimentos e

modernizaremos a nossa
JSD E importante que se

inicie um debate interno,
um maioí diálogo, um
contacto mais amiúde
entre os diversos órgãos
da JSD; nacionais, dis-
tritais e locais,- princípio
necessário para que a
descentralização se possa
começar sobre bases se-
guras e com determina-
ção. Hoje na JSD vive-
mos um pouco de costas
viradas uns para os ou-
tros. É urgente dizer não.
E preciso saber dizer
não. Queremos conti-
nuÍìr mas não podemos
premitir que o conserva-
dorismo de alguns do-
mine sobre tentativas
inovadoras de outros e

em sua consequência nos
deparemos com a quebra
de militância, com a

morte lenta de algumas
Secções, com a não cria-
ção de novas Secções e a
autênticos <<desaires>>

consecutivos em actos
eleitorais para organis-
mos representativos dos
estudantes, como é o
caso da Associação Aca-
démica de Coimbra.

A mudança não se po-
derá fazer contra nin-
guém. Não podemos
pensar em marginalizar
quem quer que seja. Não
se poderão criar <<apar-

theid's>> na JSD pois to-
das as forças são neces-
sárias. Só pela via con-
sensual mas sem transi-
gências no fundamental
poderemos avançar no
sentido da modernidade.
Urge separar o trigo do
joio, mas nunca colocar-
mos dum lado bons e do
outro maus, porque na
JSD todos . somos indis-
pensáveis para conquis-
tarmosofuturoepremi-
tirmos que a JSD co-
mece a viver uma nova
era, essa porque lutamos
e que nos leva a não de-
sistirmos de apostar
forte, convictos de que a
JSD representa a Juven-
tude consciente deste
País, a Juventude que
sabe que sem ela nunca
será possível construir
um País novo, um Portu-
gal para todas as Portu-
guesas e Portugueses e

onde todos sem discrimi-
nações de cor, credo reli-
gioso ou político, pos-
sam ter direito à plena
realização social.

CARLOS PRETO

mente com a quebra da
militância em muitas
Secções onde apenas
existe ur4a actividade
partidária sobretude em
tempo de eleições. Até
diria mesmo que esse sis-
tema centralizador é res-

Secções? Penso que não.
Será que as Distritais são
as req)onsaúeis por este
estado de coisas? Em
parte terão as suas res-
ponsabilidades. Mas que
tem féito a CPN/JSD
para que o'sistema seja
diferentg para que não
hajam filhos e enteados
na JSD? Muitas são as

críticas dirigidas à CPN,
às dirrersas -CPN's, sobre
a' existência e manuten-
ção Çe grupos de privile-
giados na Juventude So-
cial-Democrata, muitas
delas talv.ez sem funda-
mentc, mas outras resul-
tantes düma análise de-
sapaixonada e responsá-
vel que leva a tais con-
clusões

Depois de ter durante
anos participado dentro
das minhas limitações na
actividade política das
Secções, hoie interrogo-
-me se pode-remos admi-
tir que em muitos conce-
lhos os jovens que movi-
mentam com o seu ar-
dor, a sua fé, a sua
disponibilidade, a sua ir-

feudais, que põem e dis-
põem,' acreditando que
esses são os <ilumina-
dos>> da organização.
Será que tais tipos de si-
tuações não interessarão
a muitos que pretendem
de algum modo preser-
var a sua condição de in-
falíveis, de dirigentes his-
tóricos?

Não estou a criticar
pelo mero prazer da cri
tica, pois o que pretendo
sobretudo é fazer um
alerta aos jovens sociais-
-democratas para a ur-
gência que há de deixar-
mos de ser militantes
passivos e passarmos à
condição- de militantes
activos. E que a passivi-
dadg o <laissez-faire -
laissez-passeD) por vezes
inconsciente, lwa a que
o dinamismo seja apenas
uma constante em perío-
dos deggampanhas pleito-
rais, quáhdo ele é indis-
pensável no dia-a-dia,
porque a nossa organiza-
ção tem tomado corpo,
tem-se fortalecido, Era:
ças a todos os jovens de

' No passado
tjca-Concelhia
sou a ser:

dia I de
da JSD

trtAToslilHos - Novos óncÃos
Agosto foi eleita a Comissão Polí-
{9 lY$tosinÌros, cujo elenco Pas-

Presidente: José Carlos Madeira da Rocha Dias
Vice-pres.: Armando Albino Dias Venâncio
Secreirírio: Vitor Miguel da Graça Rocha Ribeiro
Tesoureiro: José António Dias Figueiredo
Vogais: Luís António do As C. Lacerda; Pedro de Sá

Pereiia; Joaquim Almeida.

O Futuro é nosso

Há que construí-lo!
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Rui Salvada

Para o Grupo Parlamen-
tar do PSD que tanto se

empenhou na última kgis-
latura em defender as solu-
ções que sabíamos serem as
malhores para o Povo Por-
tuguês, e que tantas vezes
foram derrotadas ou adul-
teradas por outros partidos
com representação parla-
mentar, é especialmente re-
confortante a apreciação
do Programa que o XI Go-
verno apresenta à Câmara
num contexto parlamentar
tornado substancialmente
diferente na sequência dos
resultados eleitorais de 19
de Julho.

Não pelo sentimento
narcisista de que nós é que
somos os detentores da ver-
dade; não pelo sentimento
mesquinho de um qualquer
revanchismo que não é o
nosso estilo.

O que nos reconforta
neste Programa, o que nos
reconforta neste novo con-
texto parlamentar, tem
muito maior dignidade: é a
ceÍteza que agora temos de
que os Portugueses vão po-
der finalmente construir o
país novo por que esperam
há treze longos anos. Du-
rante todos esses anos,
múltiplas forças paralisan-
tes se conjugaram para que
os Portugueses não pudes-
sem concretizar esse sonho
de serem cidadãos europeus
de estatuto inteiro: no de-
senvolvimento económico,
na afirmação cultural, no
respeito internacional. Uma
Constituição - dogmatica-
mente asfixiantg uma lei
eleitoral diluidora de lide-
ranças nacionais, a pressão
constante de alguma comu-
nicação social estatizada
que com frequência con-
funde abusivamente o seu
dever de informar com a
violação da consciência dos
que suportam financeira-
mente a sua existência, o
fomento da proletarização
de amplos estratos da po-
pulação, o verbo fácil dos
vendedores de promessas e

de utopias - nada disto
foi bastante em 19 de Julho
face à clarividência dos
Portugueses.

E assim que a primeira
impressão que se colhe ao
apreciar este Programa de
Governo, que em geral é
uma continuidade dos prin-
cípios do Programa do Go-
verno anterior, é a de que
estamos perante uma espec-
tacular vitória dos Portu-
gueses.

Easegundaéadeque
os Portugueses merecem
que agora ele se cumpra.
Exige-o a coerência do
PSD mas exige-o também
o eleitorado que de forma
tão clara expressou a sua
vontade.

Bem se adivinha qrÌ€

aqueles que têm do Parla-
mentô a noção comezinha-
mente utilitária de um ór-
gão que só convém sacrali-
zar quando é politicamente
rentável não resistirão à se-
dução da imagem de tem-
pos passados, e tentarão
transpor para a rua as suas
frustrações políticas e mais
uma mão cheia do seu
stock inesgotável de dema-
gogia e outra mão cheia de
nada.

Tàl estratégia, a concreti-
zar-se, não renderá os fru-
tos perseguidos e virá a sal-
dar-sg como já na vigência
do Governo anterior foi'
possível constatat por um
crescente isolamento dos
seus autores. De tais van-
guardas, os Portugueses já
tiveram a sua conta.

No extenso e bem elabo-
rado documento que é o
Programa do XI Governo,
assume especial relevância
a área do Emprego e da
Formação Profissional,
matéria a que o Partido de
que emana o Governo, Par-
tido Social-Democrata,
logo reformista e interclas-
sista, sempre dedicou espe-
cial atenção.

Sector onde se joga uma
parte importante da cons-

As propostas contidas no Programa
do Governo estão avalisadas pelo
voto que milhões de portugueses

deram ao PSD pela simples razão de
que elas resultam do seu Manifesto

Eleitoral.

Ao anterior Governo, como ao actual,
que pretende aprofundar com um
acordo de médio prazo o caminho

encetado, cabe o mérito de ter
sabido motivar um espírito de

solidariedade e de
complementaridade de interesses

entre Empregadores e Trabalhadores.

do seu Manifesto Eleitoral.
É Susto destacar algumas
delas.

Desde logo a continua-
ção da aposta na Concerta-
ção Social. Quem se der ao
trabalhq que não é perda
de tempo, de folhear os re-
latos da discussão do Pro-
grama do X Governo, onde
diversas forças políticas da
Oposição espraiaram o seu
maior cepticismo, direi me-
lhor, a sua total descrença e
a crítica mais contundente
à exequibilidade de tal ob-
jectivo, não poderá deixar
de ficar perplexo com a ca-
minho entretanto trilhado.

nâo só é desejável, mas
principalmente é possível,
harmonizar interesses que a
história social mirificara
como exemplo de divergên-
cia insanável.

Ao anterior Governo,
como ao actual, que pre-
tende aprofundar comum
acordo de médio prazo o
caminho encetado, cabe o
mérito de ter sabido moti-
var um espírito de solida-
riedade e de conplementa-
ridade de interesses entre
Empregadores e Tiabalha-
dores. Mas, nesta matéria,
manda a verdace que deve
ser sobremaneira realçada a

qualificavam o Governo de
arrogante, autoritário, e ou-
tro mimos semelhantes !

A Concertação está para
ficar porque é um dos prin-
cípios básicos em que as-
senta a actuação do Go-
verno, mas também porque
a consciência social não
perdoaria aos Parceiros So-
ciais que não continuassem
a assumi-la, como é no:ó-
rio que continuarão a fa-
zer, no sentiJo de concreti-
zaÍ as fundadas expectati-
vas que os Fortugueses nela
depositam.

A modernização da legis-
lação laboral é outro dos
princípios que, sem sur-
presa, o Go'rerno inclui no
seu Programa. O eleitoralo
sabia que assim iria aconte-
cer se o PSD constituisse
Governo e claramente a
avalisou com a votação de
19 de Julho.

Não encaramos as altera-
ções previstas com o espí-
rito de quem repete um ri-
tual sempre defendido e a
que se recorre de novo por
mera rotina. Defendemos a
modernização da legislação
Iaboral como um instru-
mento fundamental que
potenciará condições para
o aumento 'Ja competitivi-
dade e do investimento e:

logo, para o aumento de
meios de emprego, mas em-
prego real e não precário.

Os nossc's emigrantes,
movendo-se no ordena-
mento laboral europeu, não
têm sentido especiais difi-
culdades em progredir na
vida. Entre nós, é mais um
fétiche que persiste sem
qualquer fundamento cre-
dível. E aliás reconhecido
por todos aqueles que estão
de boa fé que o conjunto
do ordenamento jurídico
actual penaliza sobrema-
neira os trabalhadores, por
sujeitáJos, quando nada o
justifica, à maior das pre-
caridades que é a contrata-
ção a prazo-

A proliferação da contra-
tação a prazo não trans-
forma apenas o conceito
desse contra[o numa verda-
deira lei de despedimentos

aprazo, com as consequen-
cias sociais e económicas
conhecidas, ela é hoje um
dos maiores estímulos à
não sindicalização dos tra-
balhadores, isto é, transfor-
mou-se num dos mais for-
tes obstáculos ao fortaleci-
mento do movimento sindi-
cal e, até nessa medida,
colide com a melhoria e o
aprofundamento desejáveis
dos instrumentos de inter-
venção que só uma forte
organização dos trabalha-
dores em torno das suas as-
sociações representativas
permite.

Por outro lado, a moder-
nização da legislação labo-
ral encontra agora o qua-
dro mais favorável para a
sua realização, e é ele o de-
senvolvimento global da
economia que o País tem
vindo a conhecer.

Aliás, o aquecimento da
economia vai necessaria-
mente estimular a oferta de
emprego e, a não ser revista
a actual legislação, iríamos
assistir a um recrudesci-
mento dos contratos a
prazo, isto é à subsistência,
agora mais agravada, das
condições de insegurança e
de precaridade do vínculo
laboral.

Finalmentg a legalização
laboral em vigor é já reco-
nhecidamente um travão à
entrada dos jovens na vida
activa. Nós não podemos,
com uma rigidez que nada
justifica, travar a moderni-
dade que é também uma
forma de solidariedade
para com os mais novos e,

com esse comportamento
de avestruz, acabarmos por
criar um conflito de gera-
ções no mercado de traba-
lho que teria o seu quê de
originalidade na história
social europeia.

Nota importante, no en-
tanto, é que o Governo, so-
correndo-se do apoio maio-
ritário que dispõe nesta As-
sembleia, poderia f azer
aprovar, só por si, e com
naturalidade, as medidas
legislativas que defende no
seu Programa. E, apesar
disso, fazendo alarde da
sua arreigada convicção
nos mecanismos da partici-
pação social, propõe-se
incentivar um trabalho co-
lectivo no Conselho Perma-
nente da Concertação So-
cial, numa prova inequ!
voca de adesão substancial
e não meramente formal ao
diálogo e ao protagonismo
sociais.

Mesmo os mais tenazes
defensores do imobilismo,
desde que de boa fé, não
poderão deixar de apreciar
o resultado desse trabalho e
de têlo como bom.

Em Portugal, durante
muito tempo dedicou-se
uma atenção muito parti-

trução do nosso futuro co-
lectivo e de cuja gestão cor-
recta depende a concretiza-
ção de muitos dos mais
prementes anseios dos Por-
tugueses.

Aos trabalhadores portu-
gueses, que o fenómeno da
emigração tem provado se-
rem tão bons como os me-
lhores, só têm faltado um
poder político sério que os
mobilizg uma organização
moderna do trabalho, a
desmistificação dos tabus
que pretendem fazer das
empresas locais de conflitos
politicamente insanáveis e

de interesses incomportá-
veis.

As propostas contidas no
Programa do Governo es-
tão avalisadas pelo voto
que rnilhões de portugueses
deram ao PSD pela simples
razão de que elas resultam

Porque a importância da
Concertação Social trans-
cende os limites, já de si es-
timáveis, dos resultados
práticos que potenciou. Na
verdadg dois factos políti-
co-sociais relevantes ema-
nam da institucionalização
da Concertação Social: um
deles é a nova forma de es-
tar em sociedade porque a
sua concretização é o levar
à pratica daquilo que o
PSD e os seus Governos
não se têm cansado de re-
p3tir: a tarefa de reconsti-
tuir Portugal não é respon-
sabilidade única do Go-
verno mas de todas as for-
ças sociais e -de todos os
Portugueses. E o princípio
da participação, do prota-
gonismo social.

O outro, não menos rele-
vantgéaassunçãopelos
parceiros sociais de que

disponibilidade das Asso-
ciações Patronais e a ade-
são consciente e responsá-
vel da União Geral de Tia-
balhad,rres, que soube in-
terpretar com fidelidade, e
porven:ura com alguma co-
ragem, os anseirfs dos tra-
balhadores portugueies.

Instrumento de pro-
gresso, inspiração de um
clima de paz social, garan-
tia de uma crescente justiça
social, a Concertação So-
cial é uma vitória do País e
dos que a protagonizam, e
uma estrondosa derrota
dos eternos adeptos, feliz-
merrtç cada vez em menor
núilrero, do <q':anto pior
melhor>.

E seja-me permitido aqui
um desabafo. Que Èstron-
dosa derrota também da-
queles llenos lúcidos, sobre
ser3m menos educados, que
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0 GoueÍno tem um pÍoiecto
de regeneÍação nacional que conta

com o apoio da maioÍia dos portugueses
cular aos problemas da
área do trabalho, esque-
cendo ou substimando os
aspectos do emprego e da
formação profissional. Ao
privilegiar-se a administra-
ção dos conflitos laborais,
geriu-se o presente e algum
passado turbulentq e dis.
penderam-se energias, por:
ventura mais rentáveis
numã perspectiva de fu-
turo, com o técido econó-
mico existente e até com
aquele que era já mais uma
ficção que uma relidade so-
cialmente relevante.

Ao debruçarmo-nos so-
bre a criação de empiego e
a formação profissional,
estamos, ao invés, a cons-
truir o nosso futuro como
sociedade- que queremos
mais próspera, mais justa e
maissolidária.OXGo-
verno deu um contributo
impoftante para que esta
nova realidade fosse per-
ceptível pelo País, e o ac-
tual Governo, no seu Pro-
grama, mas desde logo na
sua orgânica ao optar por
um Ministério do Emprego
e Formação Profissional,
dá-nos a garantia que vai
sedimentar essa opção e

com ela garantir que se en-
frente com sucesso o cho-
que europeu.

A política de emprego
não é a criação administra-
tiva de postos de trabalho
no sector público nem a
manutenção artificial do
emprego nas empresas, e
não se optimiza por sim-
ples decretolei: ela está in-
dissoluvelmente ligada a
um conjunto coerente de
medidas de natureza eco-
nómica, financeira e social,
que na vigência do Go-
verno anterior, se saldou
pela recuperação significa-
tiva do emprego, e que o
actual Governo dá todás as
garantias de continuar a as-
segurar: a aposta na consti-
tuição de unidades de mais
trabalho intensivo; em po-
líticas que tendam a dimi-
nuir a rigidez da mão de
obra; na formação e na fle-
xibilidade dos mercados de
trabalho e emprego; no de-
senvolvimento regional
como factor de diversifica-
ção das oportunidades de
emprego d de estímulo ao
primeiro emprego. E, sobre
tudo isto, a manutenção do
clima de confiança e opti-
mismoqueoXGoverno
transmitiu ao País lem-
brando aos Portugueses
que eles são capazes e que
em Portugal é possível vi-
ver melhor.

Neste contexto, a forma-
ção profissional adquire
uma especial importância
não só como dissuasor da
retracção do empregq ga-

rantindo aos que estão em-
pregados a adaptação per-
manente à inovação tecno-
lógica e às exigências coh-
correnciais, mas também
como instrumento de re-
conversão de presumíveis
desempregos em manuten-
ção. de empregos. A forma-
ção profissional é uma me-
dida verdadeiramente estru-
turante porque se a nossa
taxa de desemprego não é
superior à.média europeia,
são, no entanto, Preocu-
pantes as razões estruturais
do desemprego que penali-
zam sobremaneira os de-
sempregados de longa du-
raçâo, os jovens e os que
não têm adequada qualifi-
cação profissional'

ïüdo razões para que se

sublinhe esta aposta forte
do Governo e se dePositem
nela fundadas expectativas.

Assunção plena das vir-
tualidades da Concertação
Social, da modernização da
legislação laboral, da for-
mação profissi-onal e da
criação de emprego - eis
quatro áreas privilegiadas
que contribuirâo decisiva-
mente para a modernização
do País, para a melhoria
das condições de vida dos
Portugueses e p:rÍa um re-
lançamento dos jovens na

A modernização da legislação laboral
encontra- agora finalmente o quadÌo
mais favorável para a sua realização,
e é ele o desenvolvimento global da

economia que o País tem vindo a
conhecer.

Deixamos para os salvadores
profissionais dos trabalhadores o

arvorai das bandeiras e o deitar dos
foguetes, os eternos discursos

grandiloquentes em sua pretensa
defesa mas que os trabalhadores se
recusam crescentemente a ouvir, as

promessas prometidas e bempre
adiadas.

balhadores que apenas as-
sistiram à substituição da
anterior entidàde patronal

, pelo Estado-patrão que se
tem revelado er-n regra inca-
paz de assegurar o pro-
gresso das empresas e o fu-
turo dos postos de trabalho
que elas proporcionam;

- Não ganhou o cida-
dão comum que tudo
paga;

- Não ganhou o País
em geral, que passou a ter
empresas deficititrias em
vçz de empresas lucrativas,
empresas estagnadas em
vez de empresas i4ovado-
ras.

fendido no Programa de
Governo, da socialização
do capital, privilegiando-se
a disseminação do capital
social pelos trabalhadores e
pelas famílias portuguesas.

Esta opção, gu€ não
agrada aos maximalistas,
deve ser saudada como um
importante factor de equilí-
brio social. A crescente
desproletarização dos por-
tugueses, de que este é mais
um forte motivo de espe-
rança, é a garantia de que
iremos construir alicerces
sólidos onde assentará o
País moderno e mais justo
que os Portugueses dese-

portugueses.
A seiunda nota tem a

ver com o trabalho infantil
e com a necessidade tam-
bém defendida pelo G.o-
verno de vir a ser objecto
de. especiais atenções. On-
tem mesmo, assistimos, a
propósito de uma pergunta
formulada ao Senhor Pri-
meiro Ministro, a uma das
formas poÍ que ele não
deve ser abordado e, por-
ventura, a mais torpe: o
aprovèitamento demagó-'
gico, para não usar um
termo mais adequadq de
um grave acidente para des'
ferir ataques ao Governo.

O problema do trabalho
infantil está perfeitamente
localizado em termos de
geografia social, e a sua su-
peração não está, como em
muitos outros problemas
de ordem económico-so-
cial,' apenas na disponibili-
dade do Governo; com'
propriedade se dirá,
mesmo, que o'não está em
prir,neira linha.

E, antes de mais, um
problema a resolver no âm-
bito da Família. Os pais
sãq por direito e por dever,
educadores, são porventura
trabalhadores, talvez até
sindicalistas, e a eles com-
pete um fenómeno cultural
que deve ser combatido
com o empenhamento de
todas as forças sociais, as-
soclaçoes clvlcas, assocla-
ções sindicais, as próprias
autarquias.

O chamamento à partici-
pação da sociedade civil no
nosso desenvolvimento co-
lectivo, a que o Governo dá
especial realce, tem ainda
aqui uma justificação ob-
jectiva e verdadêiramentb
mobilizadora.

Vamos, pois, todos, Go-
verno e Opsiçãq pais e
educadores, empresários e
sindicalistas, mobilizar-nos
nesta solidariedade que nos
é minimamente exigível
para com aqueles rapazes e
raparigas que, por deficiên-
cias culturais ou pela não
resistência à sedução de al-

gum lucro fácil de certos
pais ou de certos empresá-
rios, são prematuramente
afastados do seu ambiente
escolar e dos doces sonhos
que a idade reclama.

Senhor Presidente

Senhor Primeiro Minis-
tro e Membros do Governo

Senhoies Deputados

' 
Que o Governo tem um

Programa credível, que tem
um projçcto de regeneráção
nacional, que tem o apoio
maioritário dos Portugue-
ses, é hoje um facto visível
e notório. Mas este cicló-
pico projecto de regenera-
ção merece que ninguém
deixe de contribuir com a
sua quota parte: é decisiva
a contribuição da vontade
de cada um dos Portugue-
ses. E porque se trata de
moiÍernizar o País e de o
colecar ao nível dos países
desenvolvidos da Eu-
ropa - mas também de re-
forçar a solidariedade, au-
mentar o emprego, melho-
rar o nível de vida -assume especial importân-
cia a postura de Empresá-
rios e Tiabalhadores.

A modernização de Por-
tugal, pese embora o total
empenhamento do Go-
verno, só será possível em
todas as suas consequên-
cias com o contributo de
empresários modernos que
tenham uma visão social da
empresa, onde o lucro ime-
diato e fácil ou o paterna-
lismo sejam substituídos
pelo novo fôlego que de-
corre do risco consciente-
mente assumido, e por isso
legitimamente remunera-
dor, e pela aposta na inova-
ção e no diálogo constru-
tivo e permanente coÍn os
trabalhadores, numa óptica
saudável que privilegie o
espírito de colaboração em
detrimento do espírito de
subordinação.

Mas também só será pos-
sível em todas as suas con-
sequências positivas com o
contributo das organiza-
ções de trabalhadores orga-
nizações lúcidas, conscien-
tes de que os interesses da-
queles que representam não
passam por uma estratégia
de ruptura, mas sim por
uma estratégia de diálogo;
não passam pela ruína das
empresas, isto g pelo ab-
sentismo, pela fraca produ-
tividadg por exigências ir-
realistas, pela resistência à
mudança, mas sim pela
existência de empresas mo-
dernas, dinâmicas e rentá-
veis.

Que todos sejamos dig-
nos dos trabalhadores por-
tugueses e da hora que
passa!

vida activa. Mas não é pos-
sível, nesta abordagem de
questões que têm a ver com
o factor trabalho, necessa-
riamente contida nas limi-
tações do lèmpo disponível,
deixar de referir mais duas
breves notas.

A primeira tem a ver
com a reforma do Sector
Empresarial do Es-
tado. São bem conhecidas
as consequências da colec-
tivização da economia por-
tuguesa resultantes do ll
de Março. Ninguém ga-
nhou, ou só ganhou quem
não merecia, com tal situa-
ção:

- Não ganhou o am-
biente de confiança para
potenciais investidortes ;

- Não ganharam os tra-

É, pois, necessário des-
mantelar o <ll de .Março
de 1975>l com a prudência
e o ritmo suficientes para
que as necessidades de
adaptação, inerentes a
qualquer mudança, rrão sir-
vam de pretexto nem de
arma favoráveis a quem se

opõe a tal atitude por pre-
conceito ideológico ou por
receio de perdas de posi-
ções.

Racionalizar, redimensio-
nar, rentabilizar o sector
público que deverá deixar
de ser sorvedouro insaciá-
vel de dinheiros públicos,
eis inestimável serviço pres-
tado ao. País. Mas outro
não menor, e esse queria
especialmente aplaudir, tem
a ver com o princípio de-

jam e merecem. E, ade-
rnais, um exemplo claro
que faz a diferença: deixa-
mos para os salvadóres
profissionais dos trabalha-
dores o arvorar das bandei-
ras e o deitar dos foguetçs,
os eternos discursos grandi-
loquentes em sua pretensa
defesa mas que os trabalha-
dores se recusÍÌm crescente-
mente a ouvir, as promes-
sas prometidas e sempre
adiadas; nós ficamo-nos
por objectivos bem mais
próprios do comum dos
mortais e muito menos ba-
rulhentos - a resolução
dos seus problemas concre-
.tos, a outorga de um esta-'tuto adulto de inserção do
homem na -sociedade, a
perfnanente aposta nos'
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Aprovado na AssemHeia da. República, o Pro-
grama do XI Governo Constitucional é um docu-
mento que interessa a todos os portugueses, pois
nele estão contidas as linhas mestras que orientarão
a actuação do Goyerno nos próximos quatro anos.
Por outro lado, as responsabilidades acrescidas da-
das aos sociais-democratas pelo resultado das elei.

ções legislativas de 19 de Julho iúpõem a todos eles

um conhecimento mais aprofundado dos traços fun-
damentais de um piograma de governo a que estão
fundamentalmente ligados, poÌque consubstancia a
linha programática do PSDc vi3a uma -prática intgi'
ramente identificada com a Social Democracia.

Organizar o Estado
ÍoÍtalecer

a demoeracia

Num sistema político de-
mocrático estabilizado os
direitos ê as liberdades fun-
damentais dos cidadãos te-
rão de estar plena e perma-
nentemente garantidos.

Imperioso se torna, pois,
que a autoridade democrá-
tica do Estado seja exercida
de forma permanente efi-
caz e equilibrada, propor-
cionando um clima de
união e solidariedade entre
os portugueses.

Segurança Interna

A segurança interna
constitui factor essencial ao
progressivo fortalecimento
da democracia, garantindo
atranquilidadeeacon.
fiança necessárias à criação
de riqueza, à consolidação
do progresso e à promoção
do bem-estar social:

Dando resposta às solici-
tações que se colocam no
domínio da, segurança in-
terna o Governo continuará
a tomar medidas orienta-
das pela ideia.base em que
assenta a sociedade demo-
crática: constituir-se sobre
a sua liberdade e não sobre
os seus medos.

Com a recente aprovação
da <Lei de Segurança In-
terna> está definido o con-
.ceito global de segurança
interna, o qual.integra na
mesma actividade, as forças
e serviços que garantem a
ordem e a traÍrquilidade
públicas,'protegem pessoas
e bens, previnem a crimina-
lidade e contribuem para o
normal funcionamento das
lnstltulçoes democratlcas.

Há agora que elaborar e
implementar um conjunto
de normas nacionais de se-
gurança que façam dou-

trina, nos campos da segu-
rança física, segurança de
meios e processos de trans-
missãq segurança informá-
tica, segurança de matérias
qualificadas e segurança in-
dustrial, para salvaguarda
dos intereçses nacionais.

Para a prossecução efi-
caz .Ios objectivos e finali-
dades da polÍtica de segu-
rança interna o Governo
continuará a promover o
reforço da cooperação téc-
nica e operacional entre as
forças e os serviços de se-
gurança, de modo a obter
uma actuação coordenada,
dentro dos limites dos res-
pectivos enquadramentos
orgânicos, e definirá linhas
de orientação para melho-
rar a formaçãq especializa-
ção e actualização do pes-
soal, criando, assim, as
condições indispensáveis
para que todos cumpram
de forma eficiente e digna
as missões qe lhes estão
atribuídas.

O Governo continuará
ao mesmo tempo a desen-
volver acções, com sentido
predominantemente peda-
gógico, capazes de suscitar
o melhor relacionamento
cívico entre os agentes das
forças de segurança e o pú-
blico em geral.

Serão reforçadas as mo-
dalidades de cooperação
entre as. forças de segu-
rança e as autarquias, com
vista à melhoria do clima
de segurança e tranquili-
dade ao nível das comuni-
dades'locais.

As forças e serviços de
segurança competirá, antes
do mais, exercer uma acção
de prevenção, através do
controlo e combate dos
factores que mais contri-
buem para. o aparecimento

I

e alastramento da crimina-
lidade, procurando reduzir
as condições propícias ao
seu nefasto desenvolvi-
mento.

O Governo prosseguirá

com firmeza a luta contra a
criminalidade, quaisquer
que sejam as formas por
que ela se evidencie, des-
tancando-sq como prioritá-
rio, o combate à criminali-
dade violenta e organizada,
ao tráfico e consumo de
droga. Ao mesmo tempo, a
prevenção da criminalidade
juvenil merecerá uma parti-
cular atenção do Governo,
que não descurará quer as
medidas que estimulem a
acção da família, da escola,
das associações cívicas e
dos grupos de cidadãos no
acompanhamento e protec-
ção de jovens. quer as que
pspeitam à segurança dos
estabelecimentos de ensino.

De acordo com as res-
pectivas prioridades e exi-
gências operacionais, e
tendo em consideração os
condicionalismos resultan-
tes da política orçamental
global, o Governo manterá
uma política de moderniza-
çâo, reequipamento e rea-
petrechamento, em meios
humanos e materiais, das
fôrças de segurança, para
obter melhorias qualitati-
vas e quantitativas da sua
capacidade operacional.

Serão tomadas iniçiativas
legislativas tendentes à revi-
são de normas reguladoras
da entrada, permanência,
saída, expulsão e concessão
de asilo a estrangeiros em
território nacional, que se
encontram já desajustadas,
bem como à respectiva
coordenação e harmoniza-
ção com a política de imi-

. gração da Comunidade Eu-
ropeia.

No âmbito dos objecti-
lros definidos no seio da
Comunidade Europeia e
tendc em consideração a
necessidade de prossecução
de políticas integradap de
segurança interna, de modo
a serem estimulados o ci-
vismo e a tolerância e redu-
zidos os níveis de violência,
o Go'rerno continuará a fo-
mentar a cooperação entre
as forças e os serviços de
segurança_portugueses e as
organEaçoes suas congene-
res dos restantes paíseó da
Comunidade.
, Ao mesmo tempo, o Go-
verno valorizará, as compo-
nentes cívicas da educação,
possibilitando uma mais
perfeita consciencialização
da juventude em matéria
de direitos, liberdades e ga-
rantias e evitando a exalta-
ção inconsiderada da vio-
Iência.

No mesmo sentiido am-
pliar-se-ão os meios de di-
vulgação, formação e pre.-
venção tendentes a reduzir
a violência no desporto.

No plano legislativo, o
Governo dará especial prio-
ridade à aprovação da Ie-
g-slação complementar da
lei de Segurança Interna g
compietando o conjunto de
instrumentos jurídicos ne-

cessários ao enquadra-
mento da actividade das
forças de segurança, sub-
meterá à aprovação da As-
sembl:ia da República um
novo'Regulamento Discipli-
nar da Polícia de Segu-
rança Pública.

O Coverno apresentará,
por outro lado, à Asdem-
bleia da República uma
propocta de <ki de Bases
de Protecção Civil> com a
finalidade de reduzir a pro-
babilidade de ocorrência de
desastres e minimizar os
efeitos devastadores de ca-
tástrofes e calamidades.

Neste mesmo sentido,

continuarão a ser tomadas
as medidas preventivas in-
dispensáveis, será melho-
rada a coordenaÇão opera-
cional entr€ os vários inter-
venientes' nas acções de
protecção civil e será refor-

,çada a articulação entre o
Serviço Nacional de Pro-
tecçãoCiüleoConselho
Nacional do Planeamento
Civil de Emergência.

Contidua.r-se-á, através
de uma aCequada acuação
interministerial, a dar a
maior atenção à protecção
e preservação da floresta
contra incêndios, mediante
campanhas de prevenção,
vigilância e combate e pro-
movendo-se a actuaçâo
concertada das entidades
para tal vocacionadas; por
outro lado, serão atribuídos
meios materiais e financei-
ros adequados ao combate
desse flagelo que tão dolo-
rosos e devastadores efeitos
produz na comunidade na-
cional.

O Governo procederá
iguaÌmente à regulamenta-
ção do Esratuto Social do
Bombeiro e apoiará o ape-
trechamentc e a reestrutu-
ração do Serviço Nacional
de Bombeiros. Na mesma
linha de pr=ocupações, será
estimulada a rápida instala-
ção da tão necessária Es-
cola Nacional de Bombei-
ros.

Legislação
Eleitoral

Importante tarefa que o
Governo irá igualmente
prosseguir é a que condu-
zirá à codificação e aperfei-
çoamento da legislação
eleitoral bern como da le-
gislação rc.ativa ao recen-
seamentq de forma a que
fique façilitado o respectivo
conhecimentq reforçando-
-se a confiança dos cida-

dãos no próprio sistema
eleitoral.

Neste esforço de codifi-
cação importa'introduzir
alguns aperfeiçoamentos,
nomeadamente a acelera-
ção e simplificação do pro-
cesso de oficialização dos
resultados eleitorais.

No âmbito das eleições
legislativas, importa, na
medida em que a Consti-
tuição o consinia, encaràr a
redução do número de De-
putados à Assembleia da
República, encurtar o
prazo previsto para a mar-
cação da data das eleições-
e aproximar eleitos e eleito-
res, assegurando um equili
brio ponderado entre os va-
lores da fidelidade na re-
presentação e da estabili-
dade institucional.

No mesmo contexto e no
que respeita à lei eleitoral
para as autarquias locais
deve proceder-se à respec-
tiva alteração no sentido de
facilitar a formação de exe-
cutivos municipais maiori-
tários, atribuindo-se assim
mais eficácia às Câmaras
Municipais e proporcio-
nando aos eleitores a possi-
bilidade de melhor aprecia-'
rem os resultados da res-
pectiva gestão.

Quanto à lei eleitoral
para o Parlamento Euro-
peu ìmporta, nomeada-
mente, eliminar inelegibili-
dades absurdas como sejam
as que respeitam aos mem-
bros do Governo e de ór-
gãos de governo próprio
das Regiões Autónomas.

Poi último, o Governo
considera necessário rever a
legislação relativa às elei-
ções presidenciais no sen-
tido de conferir direito de
voto aos portugueses não
residentes sg como é dese-
jável, tal direito vier. a ser
consagrado no âmbito da
próxima revisão constitu-
cional.

3. ADM INISTRACAO INTERNA
t
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Trancoso

Aposto no desenuolvimento
e progresso do concelho

Aueiro
Ao abrigo do disposto no artigo 37.o dos Estatutos e

no artigo 79 do Regulamento Distrital, convoca-se a As-
sembleia Distrital paftr o acto eleitoral dos órgãos distri-
tais, no próximo dia23 de Outubrq com início às 19 ho-
ras, na sede distrital do Partidq sita na Rua José Estêvãq
n." l0 - 19 andar, em Aveirq com a seguinte:(Continuação da páeina 12)

pafte desse programa, por-
que há a possibilidade de
explorarmos investimentos
sociais, nomeadamentq
para exportação de tecno-
logia. Eles têm algumas pa-
tentes e dão o <<know-howr>
e as patentes e nós fornece-
mos o investimentq com
uma gaÍantia de exporta-
çâo por l0 anos. São coisas
bastante interessantes.

Assim, este interior vai
ter facilidades para poder
dar o seu salto qualitativo
em matéria industrial nas
novas tecnologias. Porque
não se.trata de um produ-
tor para consumo interno
mas para exportação, cre-
mos que havení toda a van-
tagem em participar neste
projectq que também daní
novas oportunidades à
nossa mão-de-obra.

Alóm dessas há outras
iniciativas, nomeadamente
de penetração no mercado
alemão com produtos do
nosso artesanato, estando a

ser feitos alguns contactos
que podem vir a ser bem
sucedidos.

Não pode ser esquecidq
contudo, que a mão-de-
-õbra portuguesa para en-
trar nos circuitos interna-
cionais entra em concorrên-
cia com mãode-obra muito
mais barata como a chi-
nesa e outras de países do
terceiro mundo, além de
Macau'e Hong Kong.

Uma forúa de se conse-
guir a exportação de deter-
minados produtos será a
constituição de uma coope-
rativa de exportação de
todo o interior, que abranja
dois ou três distritos, na
qual as firmas entrem ape-
nas, como capital, com a
própria produçãq estando
a saída para esses produtos
na criação de uma imagern
<<standard>> na própria Eu-
ropa. Isto é, como sucede
com a alta costura francesa
ou a sapataria italiana,
também temos produtos
portugueses.

ORDEM DE TRABALHOS

Ponto único - Votação das listas admitidas a sufrágio
para a eleição dos órgãos distritais do PSD para.o
mandato 1987 /89:

- Mesa da Asôembleia Distrital;

- Comissão Política Permanente Distrital e;

- Conselho de Jurisdição Distrital.

Gastelo Branco
Nos termos do Artigo 49.o dos Estatutos, convoca-se

a Assembleia Concelhia, para uma reunião a realizar no
próximo dia 25 de Setembrc, pelas 21H30, na sede do
Partido, em Castelo Brancq com a seguinte:

ORDEM DE TRABAI,HOS

I - Informações.
2 - Anrilise da situação política.

Montiio

Braga

Ao abrigo dos Estatutos do PSD convocam-se todos
os militantes da Secção do Montijq para um plearirio a
realizar no próximo dia 18 de Setembio de 19t7 pelas 21
horas, na Sede Concelhia (Praça da República), com a se-
guinte:

I - Informações.
2 - Aniílise da Situação Política Actual.

Porto'Gampanhã

Faleceu
Jorge GaseiÍo

ORDEM DE TRABALHOS

O vereador social democrata da
Câmara de Braga Jorge Caseiro
faleceu em Í.ondres, aonde tinha
ido com o objectivo de fazer uma
operação de transplante de fígado.

Jorge Caseiro era natural de Pa-
ranhos (Porto), residindo na fre-
guesia de Palmeiras, Braga, cidade
onde exercia a advocacia.

Fora membro da comissão polí-
tica de secção de Braga e era,
desde o início de 1986, vereador a
tempo inteiro na câmara munici-
pal de Braga.

Com apenas 33 anos, o partido
tinha já contraído para com ele
uma dívida imensa.

Jorge Caseiro, com efeito, de-
monstrava uma raÍa genorosidade
e uma invulgar capacidade para
enfrentar as situações mais com-
ploras. Iral e fiel aos compromis-
sos assumidos, pr:rlz va o diálogo e
ponderava cuidadosamente as vias

mais adequadas para atingir os
objectivos em que se empenhara.

Enfrentando com serenidade os
riscos e não se esquivando aos sa-
crifícios, prosseguia tenazment€ a
via traçada, mesmo quando cho-
cava com atitudes de imcompreen-
são.

Era avesso a todas as formas de
promoção pessoal: muito do que'
fez pelo PSD e por Braga teú
passado despercebido ou seria
atribuído ao mérito alheio.

Para quem twe o privilégio de
acompanhar o seu percurso -breve, mas profundamente coe-
rente -i fica a mais viva saudade
pela perda de um amigo e compa-
nheiro qug sendo desprendido
como poucos, deu um exemplo
único de empenhamento pelo bem
comum.

<<Povo Livre>> apresente + faÍní-
lia de Jorge Caseiro as mais senti-
das condolências.

De acordo com as disposições Estatutiírias, convo-
cam-se os militantes da Secção de Cgmpanhã, para tomar
parte na ASSEMBLEIA DA' SECçAO, que terá lúgar no
ãia Z de Outubro de 1987, pelas 2l horas, na sua sede sita
à Rua de Contumil n9 653, com a seguinte:

ORDEM DE TRABALHOS

a) Anreciar e votar as Contas da Secção
ai úflise da situação político-partidária.

Porto'Gampanhã

Ao abrigo do disposto na alínea c),.do n9 2 do Art.
48.o dos Estatutos, convocam-se os militantes da Secção
de Campanhã para tomar parte na Assembleia Eleitoral,
que tení lugar no dia 8 de Outubro de 1987, pelas 2l tro-
ras, na Sede da Secção do PSD sita à Rua de Contumil
n9 653, com a segúnte:

ORDEM DE TRABALHOS

I - Eleição dos Órgãos da Secção paÍa o biénio
1987 /88

- Mesa da Assembleia

- Comissão Política da Secção

- Eleição dos Delegados à Assembleia Distrital
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PANA O PN0GNESSO DE TRAI{OOSO
Centro geo$áfico privilegiado e importante centro

comeÍcial das Beiras, o Concelho de ïhancoso está a al-
cançar uma nova fase de desenvolvimento, não obstante
as dificuldades provocadas pela interioridade, graças r
uma nova forma de encarar á resolução dos seus prcble-
mas, agoÌa considerados numa perspectira de longo
prazo, de enquadremento global.

A grande força do desenvolvimento económico e so-
cial da região está r ser a Câmara Municipal de Thancosq
liderada pelo social-democrata Júlio Saraivr Sarmentq,
empenhada na melhoria da qualidade de üda das popu-
lações e na criaçio de emprtgos e novas fontes ae renai
mentos, com soluções que rwelam criatividade e vontade
de vencer.

<Pòvo Liyre>> - Que pectiva sempÍe muito con-
principais obstáculos se lhe creta do imp:Ìcto econó-
iêm déparado para resolver mico das medidas de todos
os problemas do concelho? os dias.

Júlio Saraiva Sar- (P. L.) - Isso quer di-
mento -'O facto de o zet que, aqui em Ihancosq
PSD ter alcançado nas últi- todos os problemas de in-
mas eleições autárquicas, e fra'estruturas bisicas já es-
pela primeira vez, a maio- tão resohidos, designada-
ria absoluta, motivou que a mente os de água e sanea'

problemas como o pro-
bleÍna cultunal, criar pro-
blemas como o da falta de
técnicos, da falta de desen-
volvimento. Imediatamentq
tudo isso se relaciona com
o atraso das infra.estrutu-
ras, quer hidníulicq de sa-
neamento e águas, quer.de
rede viiíria, em termos de
estradas municipais.

Mas, como digo, sendo
neste momento a principal
preocupação e prioridade
da Câmara sentir-se motora
do desenvolvimento econó-
rnico da região, evidente-
mente que tem como prin-
cipal problema o obsráculo
da ausência de estruturas
produtivas e o subdesenvol-
vimento do interior.

(P. L.> - Considerando
a Câmara como motora do
desenvolvimento, entende

menb verdadeiraúente in-
tegrado, em vez de se
particUlarizarem determi-
nadas áreas e esquecerem
outús, cada vez mais de-
ptimidas.

Creio tambern que foi fa-
lonivel a cfcunstância de
termos começado a planear
a actiüdade executiva de
outra maneira, profissiona-
bzando ao máximo os di-
\rersos sestoÍes da câmara
criando um gabinete eco-
nómico que ficaní com a
miSsão de dar apoio aos
agent€s privados e ftrmbém
@ncertar, numa outra pers-
Fectiva, toda a acção da
própria câmara, nomeada-
mente ligando e prepa-
rando os proje:tos aos fun-
dos estruturais da Comuni-
dade Económica Europeia.
E ainda a circr.rnstância de
termos feito uma reflexão

actual gestão'não deparasse
com os obstáculos institu-
cionais na própria Câmara
e permitiu o maior à von-
tade para enfrentar os pro-
blemas dirírios.

Neste,concelho, como em
todo o interior, subsistem
problemas de subdesenvol-
vimento, que lhe advêm da
deficiência e da fragilidade
do seu tecido produtivq de
uma má acessibilidade ro-
doviiíria, de uma falta de
preparação industrial, de
ausência de um mercado de
consumo, de ausência
ainda de uma política para
definir o sector agrícola e
industrial. Efectivamente,
até do ponto de vista cultu-
ral isso se reflecte em qual-
quer programa de desenvol-
vimento.

Nós aqui no Concelho
de Tiancoso temos a per-
cepção de que as câmaras
municipais hoje em dia ul-
trapassaram já esse pri-
meiro estado de actividade
autárquica, de promover o
desenvolvimento social
através da realização de in-
fra-estruturas para melho-
rar a qualidade de vida,
para passar, sem esquece-
rem obviamente essas atri-
buições de fomento que
lhes vêm das norrnas admi-
nistrativas, a um segundo
estádio, justamente por se
sentirem motoras do desen-
volvimento económico da
sua região, planeando a sua

'actuação prática em todos
- os'domínios'cbm' uÍna pers-

.Erlifício dos Pr,ps h Concelho de Tlnncoso

mento; esÍradas e cami- que a gestão camaníria tem
nhos, etc. ? tido êxito?

J. S. S. - Não, ainda J. S. S. - Eu pensc que
não estão. O que eu queria sim, porqug evidentementg
dizer era que evidentemente esta percepção começa a
as nossas principais dificul- ser.sentida em muitos qua-
dades, residem 

-nessa falta drantes sociais e institucio-
de apoiq ressa deficiência nais-. Hoje, c9m -a criação,
do técido produtivo, nessa de forma mais afortrmada,
deficiência-de caracter es- do Gabinete da Ráia, que
trutural. Essas é que são as agrupa ll câmaras, da
nossas principais dificulda- Guarda a Castelo Branco,
des. em que se procurir dar inci

Assim, de.re vincar-se dência grande aos proble-
que todas as nossas dificul- mas de desenvolvirnento
dades são, afinal, o corolá- económicq' as câmaras e
rio de um -primeiro pro- outros serviços públicos es-
blema, essencialmente a tão empenhados numa ac-
ciscunstância do subdesen- ção concertada para a pro-
volvimento do interior criÍn moÇão gç. Jn deserwolvi-

séria sobre o futuro do in-
terior e scbretudo o futuro
desta zona, uma zona defi-
nida, com poucas instala-
ções industries e também
@m pouca possibilidade de
desenvolvimen:o industrial,
uma vez que a indústria
para ser rentável tem de ter
um determinado nível de
produção, e estando os cen-
tros de co:rsumo muito dis-
Fersos, evidentemente que
cs custos' acrescidos em
matéria de transportes em
relação ao produto final
r:ão dão competitividade
ao próprio prcduto. Assim,
a falta de uma rede Ce es-
coaarento tqr4bém"çe- torna

um obstáculo ao desenvol-
vimento industrial. Eviden-
temente que é o Estado que
tem de equacionar muitas
dessas questões e encontrar
para elas as melhores solu-
ções.

Dentro da perspectiva
que entendemos de activi-
dade autánquica, de termos
feito uma reflexão muito
séria sobre qual o desenvol-
vimento que a longo prazo
interessaria ao concelho,'entendemos que para além
do desenvolvimento comer-
cial, dada a situação geo-
grâfica de Tiancosq que
tem uma tradição mercan-
til, era fundamentalmente
no turisino e em alguns
sectores da agricultuia,
como são a floresta, e da
agro-pecuária, nos ovinos e
caprinos, que estaria um
pouco a visão do futuro,
uma vez que daqui a 9
anos o impacto da CEE
implica a transformação
das estrururas da nossa
agricultura-

Enfim, centro desta pers-
pectiva, vamos trabalhando
em conjunio com as outras
autarquias, procurando que
todos os nossos investimeh-
tos, mesmo por mais sim-
ples que sejam, sejam to-
dos eles csncertados, e que
o produto final desta con-
certação seja fundamental-
mente a prioridade do de.
senvolvimento económico-

(P. L.> - Quer referir-
{e com maior pormenór
ao sector lurístico?

J. S. S. - Quando falei
de turismo falei na óptica
parcial do desenvolvimento
desta região, para â qual te-
mos um programa pioneiro
Com uma associação
alemã, com sede em Hano-
ver. Tiata-se de uma asso-
ciação particular; coÍn fina-.

lidade social,. que tem vá-
rios programas muito inte-
ressantes no domínio. da
formâção e do desenvolvi-
mento do interior.

Tèmos estado em con-
tacto com essa associaçãq
designadamente já nos des-
locamos a Hanover e témos
procurado reunir à inicia-
tiva outros municípios, va-
mos alargar algumas expe-
riências e a primeira expe-
riência que fizemos foi no
turismo acadénico, com o
nome de férias alternativas,
em que os jovens vêm para
casas de família, com o de-
vido enquadramento, ini-
niativa que está a ser acom-
panhada pela Secretaria de
Estado do ïurisrno.

Os jovens vêm por 15
dias, estão um dia ern St.
Jean de Luz, no Sul da
França, à vinda, e passam
aqui depois 9 dias; à volta
passam de novo por St.
Jean de Luz, onde perma-
necem mais dois dias. Este
ano o movimento aumen-
tou, foi mesmo alargado a
outros concelhos e promete
incrementar no futuro.

E esta iniciativa está a ter
tanta- repercussão que uma
revista alemã 

-de 
turismq

publicada pela Acção Cató-
lica, quando se refere a
Portugal apenas fala de
Tiancoso, a cuja história e
cultura se dedica.

Em termos de publici-
dadg nós temos feito efec-
tivamente um esforço
grandg tanto que vamos
ter aqu.i também pessoas
dos países nórdicos, além
dos alemães que já referi.
O nosso objectivo é alargar
este tipo de iniciativa, que
este ano já inclui Vila Nova
de Foz Côa e Méda.

E esta é apënas uma
' 1 1.( ' ' ' 'Coítiiuâ iaptlgfrtz 11 i t ,


